Organização judiciária e prática civil by Beneti, Sidnei Agostinho
FACULDADE DE DIREITO DE 
ISÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROF. SIDNEI AGOSTINHO BEN'ETTI 
ORGANIZACÃO JUDICIARIA 
, 
E PRÁTICA CIVIL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
rl'nf. c;Tnm:T I\GnSrnllln 8FtlrllT 
o R G A N I Z A r·~ ô 
E 
P R 11: T I C A 
JIIOrrlfí.r lf\ 
C t V T I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E S C L 1\ R E C I 11 E ~l T O 
o pl'e:;pnte V0111Pl0 rnrif01l1 Ini)f(;riil dlfiHI(l 
f? 111 C 1 a s s (' n o iH) o d r. I Cf ri 2 , 
No itno dp 19(\3 o j)l'0rJ1'iHWl sr. i11 tel'nll ílll 
te a uni fic(1ciio dns P)'O(jl'ílll1(1S dn dillt't1!) (' do notur 
no, e o "1 r.Têsc:iJ11o di"! discip1il1í1 Etir:;) rl'ori5sional. 
Por isso, os nUI11Pl'or; cios pnnf()'; rlesi,(' volul11e 1lí1.0 
coincidcm (011) (V; rio Il\'Oql';11l1;-1 ;1 parti!' rle 19BJ. 
tl;15, o f:ssencit11 dI' nl'(I,ln;;'ílciío \JlId'ici~ 
ria e rrãt;cn Civi I pp t'l11<l 11('((\ ;nfi'lctrl, f'nlJcas aHe 
1';1':- êíe s i IllpO rtilll tec; (1\J e oe () n (lI' ;1111 Fo r,11;1 i ns c t' ; tAS 
110 tr'xto. Uilí í1 tltil ;rhdr' (I;) illlfll'nc;c;00, rp:11 ;;',ldil 
prln Jl;rr)t~;l i rl!\r:HIf:I'I;C0 \(X (Ir', {\qw;ln, fI'llil il 1'.\11' 
1l1" ri p 1 (] ,(~ /1 . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Idl<LHJk1ll ACAOt:rlICO xx lJE AGOSTO 
II,UI! u,~Dt:: DE DIfU~nO DE SAO GERtlAfWO 00 CAf.IPU 
o apoio, incentivu t:! d UI'it:!lltdcau 
do Or. S I'DrJEI AGOSI I r IHu BE NETT I , 
DO. Pt'ofessor desta caJei r'a 
[J, A. :<X de A~Ju~ tu 
Ge:, üio 84 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 N O 1 C E 
f)J-\f( rc: 1 OFHiANIZAO\U JULJICIARIA 
----"-'--------
CAPTTuLU 
.,. Organizaçao Con$titucional da Justiça Brasi-
leira., ..................... · ..................... 13 
- Justiça Federal ........ ~ ..............••...• 13 
- J l.I s ti ç a l~ il i ta r . . . • . . • .• . .. . . . • . . . . • . . . . . • . . 1 4 
Justiça Eleitoral .... ~ ...•....... ; .•........ 15 
- Justiça do Trabalho .....•.• ; ..•.•..•........ 16 
- Jl,lstiça Estadual ou Comum ............... /,,; 17 
CAPfTULO rI 
- Organização da Justiça Estadua.l ou Comum 
Primeira Instância' e Segunda Instância .....• 18 
CAPiTULO 111 
- Organizac;ão da ,llJstiçá Estadual ou C 0\1l U 111 de 
'la. Instâpcia - O Interior e a Capital .. CS!.' 
marcas, e Varas~~Va~as Cumulativas e Especi! 
li ladas ............. ~ . , . , ..... , o o o', o , • o • o • • • • 2"\ 
CAPTTULO 1 V 
----
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Organização da \Ju~tiÇél Estadual ou Comum dn 
Comcarca da Capital - V~ras do Foro Central 
(CTveis, Criminais, de FarnTlia e Sucessões, 
de Acidentes dorrabalho, dn Fazenda F~ta 
dual, dil Fazendil t1Linicipal, de Registros Pu 
blicos, do Jari, de Execuc6es Criminais, rln 
t1en6res) e Vi1fê\'> Distritê\is .................. 23 
CAPTTULO V 
" 
~ Organ i z~ção da lJUS ti çi'l Es tadual ou COnJlInl de 
Segunda Inst~n~ia - Tribunal de Justica (la. 
Seção C~vil, 2a. Secão Civil e Secão Crimi 
nal1, 19 Triblmal de Alçada Civil, 29 TI'ibu 
na 1 d e li 1 ç a d a C i v i 1 e T I' i b LJ 11 a 1 d e li 1 ç ('j ri ~1 r. r i , 
minal ........................................ ?7 
. 
CAPITULO VI 
- Cartõtios - Cartórios Judiciais e Extra-,ll/di 
ciais - Ofleios d~ Justica - Cartórios nis 
tribuidores e Partidores - Depositârios rG 
blicos - Cartórios de Notas ou Tiloelionatos-
Cartórios de Reg+stro de TTtulos e DOCUl11cnt(T 
- Cartórios de Reqistro de Im~veis - Cart6 
rios de Protestos - Cartõrios de Re~islrn -ri 
vil de Pessoas Naturais - (art~rins 
tl'O r.i vil dp PPSSOi1S lllldrl i ('é1~ ••• , . 3 f ) (' 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Serviços I\uxilial'es díl ,111'; Liçi1 .............. ' 3H 
- oficios ele Justiça .......................... 39 
- ofícios de ,Justica Pror1riar}fJlltr Dito'; ....... 3CJ 
- Ofícios de ,1ustici1 I\ssemelhi1rlo';, ........... , 40 
- Denomi nac;iío dos ['Ilnei onRr'irls. . . . . . . . . . . . . . .. 41 
- Cartórios do Foro Extri1··,JIHlici,il. ........... ,1;) 
PARTE II 
CI\PITULO VII 
p R~!lÇ~, S,!Y IL j R J:[~I\S;l\.~ F O.RXJ~~~ 
G]í ,S_ !_Ç{\J 
Redaç5'o FOI'cl1se - r~('(]uisit()s Suhst(lnciílis 
Persuaci1o, Clnreza, Slntrse, ElerlRtlciíl P OiD 
nidi'\de - Requisitos Fonl111is: COlTc6i'o'e"f3oa 
I\presentilci1o Gráfica - Féises rJil nílhririlcao 
de Pecas Forenses: Es tI/rio do I\r;Slln to, ()rqilni 
zação do SUI~l~rio, Redílcao do Tpxtn p re 
v i são ................ , •.. , ...... , . . . . . . . . . .. 50 
- Requisitos ...................... , ............ 51 
- Requisitos Suhstanciais; .................... 51 
- Requisi tos Fomais ..................... ,.... 53 
Fílses de Elohoracão dr> Pt'çilS Fr)l'(?w;Ps .. ,.... ~)~ 
- 1:'). Fase - Estudo do I\ssimto ............... 54 
- 2a. r-ilse - Orq;:)ni 7:;lr::ín rI() ')11Il1;i I i (), ....... . 55 
- 30. F'il5e - Rp(heií(1 r!n I (' '/1;<) . •.• , 
~ ,o. r i1 r: n - rJ (I \j i <; ~ " , • 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
na Escrita Forense - Cnrrp 
cio ~ Ouestion~rio.~.:r ..................... G8 
.f ,,' , ' 
_ Defeitos Comuns ............. ·· .. ·............ sn 
CAPITULO IX 
-,,------. 
- Peças Principais da Redação Forense: Petir.ão 
Inicial, Resposta do Reu: Contestação, Exec~ 
ção, Reconvençãó, Im[1ugnocão ao Va 1 or cl" r:o_~ 
sa ~ Quesitos, Alegacões Finais Orais, rlp 
morial, Recursos, Resposta a RecursDs., .. ~ .. 
- Peças\ Principais""""., ... " .. , ... ,.".,. 
- Petição Inicial"":""., ... , .... """,, .. 
- Res pos ta do' Reu, , , , , , , , .. '. ' . ~ . , . , ... , , , .... . 
- Contes tação. , . , , .. , . , . , , ...... ,' .. , , , , . , . , ... : 
- .. .' 
- Exceçao ....... "- ...... ;' ........ , ............ t t" 
- Reconvencão;",."", .. ".: .. , ....... , ... ,.,. 
- Impugnação ao 'Ia 1 or da Callsa .. ,., .......... . 
- Quesitos ....... :.'ê.~ .• ~- •• ,· •••••••••• ·:-·:.:·: .. . 
- Alegaç.ões Finais Orais .................... .. 
- r~emo ri a 1 ' ..... '. , .. , , , . ,' ... , .. , , , . , , , , , , ..... : 
- Recursos ... , ... , .............. ·.,., ......... . 
- Resposta il nf'CI/I'snS ..•...•........ ' ...... . 
CAPITULO X 
( ') 
" 
{ : 
10 
71 
73 
7 1 
71 
lfi 
77 
n 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Procedimentos Civis - r:SI)(,cies de tJtIl'isdicilo 
t.lurisdiçRo Confenciosél e .. lUl'isd"ição Vo"luntií-
ria - Es~~cies de Processo: Processo de Co 
nhecil11ento, Pl'ocesso de Execução e, Processo 
Cautelar - Espécies de Procediment.o: Quadro 
Gor(1 ] dos Pror:ed iPlent.os Ci v i <;. • • • • • • • • • • • • •• 80 
- Procedimentos Civis ......................... no 
- Jurisdição Contenciosa e \JurisdicRO Volunt.ã-
ri a ................................ ; . . . . . . .. g 1 
- Processo de Conhecimen to (~ Pl'or:es so de Execu 
cao. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 133 
- Processo C(1utelar ........................... ns 
- Esppcie~ de Procedir;lento.................... nG 
- QUi1r1rO Geral de Pro'r.dinl(ll1tos CTveis ........ flR 
.. J~ i h 1 i orn'" r i i1 n~s i r:é\ /1(11;) f'prl(1,Pín rOl 1"1150. , " 'l(, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PARTE I 
CAPITULO I 
ORGANIZAÇ,l\O COrJSTITUCIOW\L DA JUSTIÇA GRASILEIf~A 
---------- ------~-~._.----- -- -- ---._---_. ~-_ .. __ .. --
A Justica Brasileira ~ inte~rada nnr 
cinco organismos judiciários, que são os sPfJUin1fls: 
- Justiça Federal, - lJustica rWlitar, - Jusli l;a [ 
1 e it or a 1, - lJ li s ti ç (l do T r i1 b a 1 h o e - J LI S ti (i) r: ", t ri 
dual Conu/Ill. 
JUsnr:A FEDERAL 
A Jus ti ca Federal e compos ta, n(l pri 1I1pi 
ra instância, de Juizes Fedel'ilis (art. 12] di) Cnns 
tituição Federal) e n(l se~unda instância pelo 
" 
Tribunal Federal de Recursos (art. 121 da COIJC',ti 
tuição Federal). 'P(lra esse Tribunal Federo1 9(1 
Recll)'sos vFío os recursos de decisões pt'rfp\'irl,"!,; p~ 
los Juizes Federais. 
Quais as.quest~es que devem ser drcirli-
das pelos ,luizes Federais? 
A .col1l[Jet~ncia dos lJU;ZI?S Frdr
'
é1is",(i (~s 
t'alJe1er:irlil I1p10 ilrt. l?S ria rnllsti h'li, lI) '",(rll ,1'1 . 
··13-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nrli1 se colocull1 Ci1I1<;as cTvris r ct'illlillílis. 
No Ci11l1110 cTvel ("I compe!:pncia dos ,JllT7es 
federais rode seI' lel11lnada COIll rélcil idildc sesc 
atentar ao ~nci~o I do art. 125. E5S~ artigo esta-
belece qlW aos ,Julzes Federais competel1l: lias Ci1U 
sas em que a Unii1o, cntirla(\(~ autRrquici'l, ou (~tnpre­
sa pGblica federal for~mintrrrssadaS na,condic~o 
de autoras, res,i\ssistentes 011 oponentes, exceto 
as de falência e i1S slljeiti1 s i1 ,11/stica Eleitoral 
ou a Mil itar. 
Hã exceções ao enunciado principal da 
competência da Justica reder'al i'lcima tri'lnscrito. [ 
sã0 as segui nte5: fi'l 1E:;nci i'lS (i nci 50 I), (lci dentes 
do trabalho (inciso X, § 19, e lei n~ 6.367/76), ~ 
xecuçõesfiscí1is movidas' contr("l devedores domici-
liados no interior (at't. '126 dél COllstituiçiío' Fede 
r-a 1). [ssas cnusas se -prorrssoll1 reriHü,e i1 Jus ti eil 
Estadual. 
JUSTICA IUL ITAn 
í--·--...:....._~-~-~ ----'-- ~-_._~ .. ---
A Justiça r·1ilitêlr SI? COlllPÕ~, ep) rrimei'~ 
ra instância, dos, \Julzes e I\tlctitol'esl1ilitill'es, e, 
na,segunda instânciêl, do <:;uperior Tr;b 11t1i1'1 Hilitar 
(art. 127 da ConstitlJição redN'ill). 
COll1pefe ?\ rlfl "111'()( 0<;<;;11' fliulqar, 11"5 
c rimpc; Illi 1 i til r,'r"\(:: dI' r i li i rlf)~ ('IIJ 10 i. (Ir: pli 1 i b1l'['': r 
--11]-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
as pessoas que lhes são assf~melhadas", [ssos 11E~~ 
soas asse1l1elhadils sKo os civis (lue [ll'estam s(»"vi 
ços el11 uni dade:, ou setores nri 1 i t,!rcs, fi ((Indo, rOl~ 
tanto, sujeitos ã disciplina mi'litar,' 
Alem dos l11Í.litares e dos assemelhados, 
são sujei tos H Jus ti r;a ~1i 1 i ta r ou ci v'i s (\cusados 
da prática de crimes contra a sequran(;él nacional 
ou as instituiçõe-s militares, fW1I1 como outros ca 
sos- em que constarem de lei, pm virtude do parãgr~ 
fo 19 do "rt, 129 (como oconrlJ com os l'oubos a 
bancos) " 
-fi. dustiç(\ 11ilitél~' p exc'lusivf1lllente cri 
minol, 
.:1t1STlO\ ELEI'lORAL 
______ ... 1" __ •• ______ ........ _y .~ __ _ 
A Justiça Eleitol'al p'nl[lreenrl(1, em pri 
mefra tnst5ncia, oi Jutzes Eleitorais P. (\s Juntas 
Eleitorais, e, em segunda instância, os Tri~unais 
Regionais Eleitorais. 
Pbssu;, ainda, um Tribuna] Su~erior E 
leitoral, destinôdo ã ~preC"iaçãode recursos co~ 
tra decis5es dos Tribunais Reqionais Eleitorais.S~ 
lienta~5e que o Tribunal Superior Eleitoral e bs 
Tribun-ais Reg iona is Eleitora i s também fllllCiotléll11 co' 
1110 fyrim" i t'a i nstanc1i" , 'às veze~; 
rl i <;(' i P 1 i ni] 
··1 r;. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
dos partidos polTticos, ~ preparaçao e ~ apuracan 
de eleições e ao julgamento de crimes eleitorais e 
COIlE'XOS, bem como dos "habeas corpus" e 
de segllranca em ma têri a eleitoral. 
A disciplina da Justica Eleitoral cons 
ta dos arts: 130 a 140 da Constituic~o Federal. 
Assinale-se ~ue a mat~ria da Justiça 
Eleitoral se resume, em ultima anãlise, as ~tIP_S. 
tões relativas a eleic6es. ImpossTvel, port~n'ni o 
ju1rFlIllprlt:o de ~l1estão civil por ela. 
JUSTI(A DO TRABALHO 
A Jus ti ca do Traba 1 ho s~ comrop (1), ,1tHl 
tas de Conciliação e ,Julgamento, em pt'imeira ins 
tância, e de Tribunais Rerjionais do TI'ahi~lhn, f'1Il 
SerjUndil i tlS tânci a. 
Possui, ainda, um tribunal Supel'ior do 
Trabalho. 
A com~et~nc{a da Justiça do Trah~l.ho ~ 
a conciliação e o julC)ar.lento de dissidios indivi 
duais ou coletivos entre empregados e em['reQ,ld0t'es. 
Em poucas palavras, a Justiça do fr<1bn 
lho se destina ao julgamento de questões l'eh~ivas 
a contratos individuais rie trnba1hn, tnqj,t l1 I,nla 
C0nso 1 i rinçfin di1s Lei S do TI'0réll h0. 
-16-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
JUSTIÇA ESTADUAL OU conun 
A Justica Estadual rossui C01l1retência 
civel e criminal rara todas as caus,as que nao COn1-
petirem a uma dai outras quatro Justiças. nessa 
maneira, diante de uma questão concreta ~ necess~­
rio verificar primeiro se ela não ê da cOI11[letênciil 
de uma das quatro Justicas Esreciais rara, se n00 
o for, ser dirigida ã Justica Estadual ou COlllum. 
Essa Justica ê comrosta, elll 
instância, dos JUlzes estaduais, e, el11 sec1!ltldi1 j!1'; 
tãllcia, dos Tribunais Estadunis, pxistpntr<; ('!lI ca 
"da Estado da Federação. 
fi cnnstituicão Fedel"al n\'Cli''li 7 i1 ;\ ,lllc;ti 
ça Estildllill Pl1l SPIJ ill'l-ifJnllJlJ. 
1 7-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CI\PTTULO "lI 
ORGANIZAÇJl:O DA JUSTIÇA ESTI\DUAL OU ... S_O!~ur .. ~_= __ PB.IlllI-_ 
RA INSTli.NCIA E SEGlJIW/\ IrlsTli.rICIA. 
------~----_._------.- ~. __ . ---
A -Justiça Comum ~ organizada em cada Es 
tado pelo prõpri o Es tado, com observanci éI, entr~ 
tanto, de al guns padrões gera i s traçRdos re 1 a Cor12 
tituição Federal e pela Lei Ot'<Jânica da 11agistrat~ 
ra Nacional (Emenda Constitucional hO 7, rie 1.977, 
e Lei Complementar n9 35, de 1.979). 
Ela se organiza estadlwlmpntr, Cll1 prj< 
meira e em segunda instanciR. 
A primeira instancia ~ compostR de Jul 
zes de direito, distrihuldos em Comarcils, fjllP sao 
a divisão territorial judiciãria do Estado. /\lq~ 
mas Comarcas são divididas em VarRs, de acordo com 
a quantidade de tJulzes de direito titlllRres que 
contem. 
- As Comarcas, se ti verem n[Jenas uma Vara 
tem forçosamente cornpet~ncia cumulativa, quer di 
zer, o mesmo Juiz jul~a élS questões cTveis ~ crfmi 
',', -
nai~ que co~petem ~ Comilrca. Saliente-se ainda que 
ele serâ téHl1bem o Juiz eleitnri)l dR lona Eleitoral 
corr~spondente e aCUI'lulari3 a \Justica do Traba1hn , 
se a Comarca nã0 estivf?r in<;el'idaúo tert"j rOI'in ri" 
\ " 
alguma ,ll1nt[\ rlf1 rnn 1 jli;W:1n'p ,JI/lrli\nrrQlln. 
-1P.-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As COllléll'C:as de na i s de uma Véll'a !1nd!'111 
ser divididas em Varas cur1ll1éltivas, isto ê, <1 1/0. 
julgam dvel e' crime, ou especializados, ou seji1 , 
'umas destinadas somente ao crime e outréls SOll1entr. 
ao clvel, podendo, ainda, haver especializarão rOl' 
subdivisão de assuntos cTveis e subdivisão de élS 
suntos criminais. 
Na Segunda inst~ncia a Justica rO~UI11 se 
organiza em tribunais. flã rrevisão, na ConstillJicilo 
. Federal, de existência, obri~atoriamente, dr. \1111 
Tribunal de Justiça por Estildo e, facultativi11l1rl1l(~, 
de Tr; buna i s de Alçada para os Es téldos flue os dr1<:;e 
jarem. 
A exemplo do que ocorre com a l1l'i
'
l1 p in 
instância, tambem os hibunais podem se eSfl 0 i'i,.1\ i-
zar integral ou parcialmente em dl/el e cril"l', hPl11 
. como podem especializar suas acoes cri/~lin,lis (lU 
cTveis de acordo com os assuntos. 
No Es tado de são Pé1ulo, a 5('~unda I ns 
t~ncia e composta de quatro Tribuné1is: 
19) Tribunal da ,Justiça, divic1ido em 
três seções: la. Seção Civil, 2a. Se(~o Civil e 
Seção Criminal, funcionando todas no ré'li>ci" di) 
Justiçé1, na Pr~ça c16vis 8pvilâflua. 
2 Q) 1 9 T r i b lJ t1 a 1 ri e A 1r. é1 (h C i 'I i 1, 'i I I J ,1 -
rin nn r~tin do Col~0io. 
19) ~ \' T r i h 1/ n ,1 1 ri P 1\ 1 r ~ ri" (';., i I, .,; I 11,) 
10-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cio no FotU111 Joi1o nendes Jr., na Pn::c1 ~loão tlendes. 
~ 9) T }' i b U IFll cI e 1\ 1 r .leI él C ti m itFll, s i t li il . 
dr, t:1111hêlll, no rl'êdio do rorUl1l ~loiío t1endp<; ,lI'. 
T(ldos os Tl'ihlllli'lis rl/ll('joniltn na r,"pitf11 
do EsJildn d0 silo rallln. 
?i) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPITULO 111 
ORGANI ZAÇM DA JUSTIÇA ESTADUAL OU CGtlUtl DE . ___ ll~-,-
INST~NCIA - O INTERIOR E A CAPITAL - COMARCAS E 
- { 
VARAS - VARAS CUr1UL.ATIVAS E ESPECIALIZADI\S. 
A Justiça Estadual de primeira inst5n 
cia no Estado de sâo Paulo ~ organizada pela Resn-
luçâo nQ 2/77, do Tribunal de Justiça e pela I.ei 
Estadual nQ 3.947, de 8.12.1983. 
O art. 23 da Resolução 2 estabelece n~ 
crit~rios com base nos quais são escalonadas ~~ 
Comarcas, em ordem ascendente de importâncin. ir; 
ses criterios são o movimento forense, a popIJl",-;:in 
numero de eleitores, receita tributária dos nluni<:Í 
, ..• 
pios que integram as Comarcas e condicões de auto-
suficiencia e bem estar necessãrias ã morad'ia pe.!: 
manente de JuTzes e demais servidores da Justica. 
Segundo esses criterioso Estado de SRO 
Paulo estã dividido em quétro categorias de Comar-
cas, correspàndentes a quatro entrâncias. Essas 
entrâncias sâo enumeradas nos arts. 30 l 31, 32 e 
33 ~a Resolução, denominando-se primeira entr~nci~ 
segunda entr~ncia, terceira entr~ncia e entr~nria 
especial, esta ul tima correspondente <;OlnenJn."1 Co 
marca da Cnpital. 
Em (:<lda ul11a dns entr~l1(irl<; "('111 ., 1<10 
21-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
lIlT1à das COllliU'Ci1S 115 UI11i1 divisno elo sp.l'vico ,illdiciã 
rio, efetu'ldi1 nos mesmo artiqos dél Resolllciío n9 2. 
, -' 
r~0.1elllbl·0-se flue, nuS COIll,llYílS dr mais 
ele uma Vi11'à, (istos rodem ser cumulativ(ls ou espe 
cializi1dus, ocorrendo a esp(~cializêlçélo n(ls Comarcas 
de terceira entr~ncia, as J11fliores do E'; til da , COl110 
se vê no a r t. 32 da Reso 'I uc50 n? 2 (ex.: Calllp i nas, 
Santo Andre, Sno flnl'tllnlo, Rio f'r(~f'.o, Ribrir~o Pre 
~(), Si'\n~n~, (-'f r', ). 
-2?-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPTTULO IV 
ORGANI ZAÇ7\o DA JUST!I.A ESTADUAL ou COl"1Ut1 NA Cm~AR-
, , 
'tA DA CAPITAL - VARAS DO FORO CENTRAL (CtVEIS,CRI-
MINAIS, DE FAMTLIA E SUCEssdES, DE ACIDENTES DO 
TRABALHO, DA FAZENDA ESTADUAL, DA FAZENDA t1UNICI-
~~DE REGISTROS _rOGLICGhJ2.º- \JORI 1..-º.E EX!.f.!LÇOES 
CR I t1 I NA I ~ ~ __ 9!J.1l~ R ~1J: __ yA 1l0.~ __ DJ21~~L~ 
A Comarca da Capital contem a divisão 
judiciãria mais complexa do Estado e db rals. Devj 
do às suas dimensões territoriais, ã SUi\ porulílcão 
e a particular complexida'de das causéls rwrndns p~ 
las caracteristicas sõcio-econômicas da Caritéll de 
são Paulo, foi nece,..-YSãdo estabelecer a sua cOflmle 
xa organização. 
r importante lembrar que a compet~ncia 
estabelecida para as Varas da ~omarca da Capi-tal ~ 
caracterizada como absoluta, e não realtiva, de mo 
do que não ê tolerado pelo (Juiz o ajuizamento da 
ação em Juizo incompetente, ~inda Cllle a rarte cor 
trãri'a nada alegue. 
A Comarca da Célpital ê/comrosta, segun-
, qQ o art. 24 do Cõdi~o \JudiciRrio do Estado (Decr~ 
to-Lp; Complell1enrar nQ 3j(iCj), de VAras EsreriAliza 
dilS, s i tIJfl(ln~ nO' InrtJf11 ,10;1'1 t1pnrlr>s ,h". e no Pé! 1 ã 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cio da Justiça (Foro Central) e de Varas Distritat 
situadas em vãrios f:lainos da Capital (foro n;str5. 
tal), bem como do ~JU1z0 de t,1enOl~es (art. 24, ~ ?Q, 
do mesmo diploma), este dividido em Julzo do (en 
tro, localizado no forum Jo~o Mendes Jr. ,e Zonas 
Norte, Sul, Leste e Oeste, instaladils \lOS bi1in'os 
desses pontos cardeais. 
O organograma da Comarca dn Capifal ~ o 
seguinte: 
COMARCA DA CAPITAL 
- Foro Central (Varas ESl1ecializadas - "d, 'c';' -ilL 
nQ 3/69) 
- I(amo Crimi na 1 
a) Varas Criminais 
b) Varas do Juri 
c) Vara das Execuç5es Criminais 
- Ramo Cível 
-----
a) Varas Cíveis 
b) Varas da Fazenda Es tadua 1 
! 
c) Varas da Fazenda ~1lJni ci pa 1 
d) . Varas da Famllia e Sucessões 
e) Varas de Registros Publicas 
'f) Varas de t1enores 
g) Varas de /\cidentes do Trabalhn 
- Foro Distrital (Vat'as Dish'itnis .- n f , r;1 
n9 2) 
p, ,c 
, . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Santo Ar'1aro 
- são Higuel Péwlisril 
- I tarjuern 
-' Lara 
- Tatuare 
- Vila Prudente 
- I pci ranga 
- Santnna 
- Casa Verde 
- etc. (art. 51 - Resolução nQ 2). 
As açoes se distribuem entre essils Vil 
ras da Coma rca da Capita 1 de acordo COM as re~ rirs 
de competência estabelecidas, em primeiro lUfli1r,pe 
los arts. 94 e 101 do CódiClO de Processo Civil, (~. 
em segundo lU9al'. pelos arts. 28 a 40 do r.õdiflO \J~~ 
dici~rio ,(DL n9 3/69) e S3 n 54 da Resolucão nQ ~. 
r preciso, então, diante do ajuizAmento 
de uma ação, observar, antes de mais nadé:1, em jlli .. 
zo, pelo local,e pela materia, dever~ ser proposta 
(Verificação no CõdigQ de Processo Civil) e, em 
seguida! ser~ necess~rio fazer o encaixp do nssun-
to em um dos dispositivos que regulam ~ divi~~o d~ 
ten'itõrios das Varns de são Pélulo e n U'1111,nt;::ncia 
a elas destinadas'. 
Sempl'e e necessi1rio vPI'irj 1c;1I' 11'; tl'es 
rliplom~s lpgnis "ludidos. 
?5-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Devenl ser leal i zadas vã r i as lei tUI'i1S a 
h'nt(15 Qfl rorlo') 0SC;PC; disrositivos lp(jélis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPITULO \f 
ORGANIZACM DA ,lUSTIr:A ESTADUAL OU COfllH,l Dl: S[(~11N-
---' -' - ._-- --.-._ ... ~ -- .-
J?A INSTÂNCIA - TRI8UNAL DE ,1USTI(,A ('l a. SJ;~~_Ç_T-:-. 
VIL E SECJ'\O CRIMIrlAL) ,19 mI8UtlAL DE AU~ADA CIVIL, 
-------+' ._--~---"--_.~-- -
29 TRIBUrlAL DE ALCADA CIVIL E TRIBUr'IAL DE ALr:AUA 
--------------_._---~---------------_._-_.~_ ... 
CR H·lI NAL. 
Os tribuna i s que cOIll[)oem a se9undil in"-
tânci a da Jus ti ça Estadual são enumera-dos no t T ti) 
10 do ca[)Ttu10. A localização ~e091'~rica d('ll'~ 
foi exposta no ca[)Ttulo 11. 
, -
:1 
A cOr.1retenci a desses tri bun,l i s P 1'(1)111.1 
da relos artigos 108 e 109 da Lei Orqilnicil <in rl,l 
gistratura Nacional (Lei Complementar Fede!'i11 1l n 
'37, de 1.979), combinados com os artiqos Ir) f' 17 
da Lei Complementar Estadual, nO 225, de 1,n79. 
A explicação dessa competencii'l c()n~ti1 
d~ Provimento do Presidente do Tribunal ~e Justiri'l 
e consta do item l08·do Capltul0 IIr das tl01Tli'lS de 
Serviços de Corregedoria Geral da Justiça dn Estil-
do de são Paulo (Capitulo IIr, item 108). 
O Provimento nO 29/84, di1 rresidnll' j;j 
do Tribunal de ,Ju<;tica do Estarlo ,jp <:;1'~ 1':11111'. ,1'; 
S i 111 di scrimi tli'1 (lr, rnl'lpetenci i'1S : 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PROVII1F.tno n9 ?0/n:~ dr. 20 d(~ 
de 198~. 
1) _~~.Iº.~~Ji~l~ J~LJIJS,:U,r._~ 
A. PRIMEIRA SEC~O CIVIL 
. ____ ,.~.~_. ________ ~_~.l_ _. 
Acocs rel~tiv~s ~ srrvirnres prilJ 1 i LOS 
em qeral. 
~ ~-... 
I\cões rplativils i1 ecntwllIia inte~na de 
sociedodes anÕnil'li1S, tendo por obje to, pri llcipa 1. 
mente, a tit\Jlé1riedarl(~ de açi)es, o controle aciona 
do Conse rio, as deliberllções dil I\sscllIblêia Geral, 
lhó de I\dministraç~o ou da Diretoria, li 
de responslIbi 1 i dade de é1dl'li n i,s tl'ndorcs 
apurllçao 
e LI cons ti -
tuic~o de ~rg~os diretivos. 
I\cões relat1vas a fundações e il socieda 
d(l rle r., to resul tantes do concubi na to. 
incid 0 l1 f fl<;, 
- I\nulação de Caiamento 
Se~arac~o Judicial 
Divórcio 
Testamento e Co(lici'10 
Interdiciio 
1\'1 il~lentos 
Tutela e curiltela 
Invent~rio e partilha ou al"I'oli1IW'llfo 
'COll1pl'~ p. vç'ndé1 mei'cnn ti 1 
r" 1 ;:; n r i ;1 S (l r n li (' (~r ri " r ~ c; p t. () 11 o <; c; P 1i <; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Investigação de paternidRrle 
Petição de herança 
Avaliacões Judiciais disciplinadas I)~ 
10 Código de t~ineração e seu Regulamento (Decretos 
-lei n9s 227, de 28.2.1967 e 318, de l~.~. lQG7, e 
Decreto n9 62.934, de 2.7.1968) 
Usucarião 
Divisão 
Demarcação 
Imis'são de !)osse 
Nunciacãode obra nova 
A1iena~ão judicial relilcinnil(i;) (nl11 
mat~ria da Primeira Secão Civil 
Ação popular 
Ação pauliana 
Retifi cacão, res taurõcão e surr il'lf'til () 
de )'pg:is tl"O Civil 
CR 
Hetificacão de registro i.mobi1i~ri(1 
'Patente de invencão ou lllarcR de f~t'ri 
Resronsabilidade civil em C10l"ill 
Ações derivadas de acidento d'1 tTf1ha-
1 ho, fundi'ldas no Oi rei to C 01'1 \lnl 
Reraracão civil decorrente d,,' "!\~is-
" t~ncia de ato e\propririt6rio 
Reivlndicatõdél di) be'll ;Il'ôvl'l 
.'\ rlnl i n i s t r" t i v n 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Execuc~o mil tra devrdor i liSO 1 vp.n te 
'fod<1S as demais oc;ões cíveis,f]ue 
se i nscreval11 na r.ornpetenci (1 l'Pcut'sa 1 de outros 
gãos do Tri bunal d(~ Jus ti Çi1 ou elos ll'i buna i s 
Alçada. 
8. SEGUNDA sErAo CIVIL 
-" -._~-~---' ._.-._~--- ._-- --~-_ .. -
~, 
nao 
OI' 
de 
- Açõps ali exectlçõ('S de na t:lWl'Z8 fi s ca 1 
ou parafiscéll de int(~I'esse <lrl rõlpnda do Estado de 
são Pi1ulo e suas autarf]uias 
- Desapt'opri ac;)o 
AroSSélnlr'tÜo adnritlistnlt:ivo 
pri élÇ~O i ndi reta) 
- Ações re 1 a ti vas i1 lotcanlpnto 
Acões relat.ivils i1 (QrnptP!irisso de com 
ora e v~nda e l'espectivéls cessões de diteito 
Venda de f]uinh7ío em co'isa C0I1H/t11 
Venda, 1 OCélC~O e i'ldllJ i n i s trar:âo cI(> coi 
sa comum, ressalvada a C0l11p(~t0nci(1 do 20 TI'ibllni.'11 
de Alçi'ldi1 Civil quanto a ('otltl'af:os de 10ci1çilo cp1!: 
brados ent)"e os i1dlllinistl'ilrlnles di1 coisa comulll r 
terceiros 
- Se~JUt'os de vidrl 011 de aci(k'nt.es pP,~ 
soais, de f]lJr' resulte morte Oll incaracidi1c1e~ ex 
c 1 LI] dos - os segllros ohri ~I,l f:[)r:j os ou fitelll ti'1 ti yos 
lelél['in'llrl"r. conl i1.cidentr',,; de velr;ulof; 
,~(1('1'l)(l1';1r;r;(], "'1111 ar:;.:j',) ou subs t i lu i C~() 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de titular 00 portador 
[Illprei tada, IIlPr! i acnn, r0pl'p(;(-~n t:(1(;~O -
comercial de (jualquer néltllre7a P lO,r:(lr'iin de servi-
ços 
Ac5es do interesse do pessoal de o 
bras das pessoas jurTrlicas de direito pGhl ico in 
terno ou de funrlélções, soc'i rdiHies de econômi i'l Illi s 
ta e elll[)resas pUblicas, cnm ou sem pet'sonnlidi'lrle 
jurídica, soh ret'Jillle riR ConsolidnçR'o das l.eis do 
Trabalho 
Açõe~" fundadas nR Loi es téldllB 1 nO 
4.819, de 2fi de agosto de 1958' 
Ações relativas a sociedades ou R 
associações civis, coiÍlerciais ou reli<riosas, ex 
cluTdos as fundaçõps e élS sorif'di1des (lnõnil11as 
Ações derivadas de cons5rcios ou dr 
veTculos 'ou de outros E)ens 1ll5veis dlH'~veis 
Ações relativas a contri~Jicõrs s,indi 
cais 
Alienação judici,ll relnr.ionClda com m8 
t~rla da Sngunda Seção Civil 
C. SE~~O CRIMINAL ~ ___ :i... _______ • ___ 
Ações r~enais reliltivi)" i) crimes sujf"5 
tos a pena rin t·eclus~o. exrp~o n c: c!0litos rnnt.ril o 
P i'l t.1' i 1110 n i () 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
COITa o evento morte 
I nfraçc1es penai s envolvendo t0X i cnc; 
ou entorpecentes 
Crimes falimentares 
CriMes de responsabilidade de Prerri-
tos e VPI'eildores 
D. CONSELHO SUPERIOR DA tI1AGISTR.ATIJR/\ 
- .----~_. __ ._--
rrocessos de duvida de s('\'ventll~l'iC)s 
dos Registros rGblicos 
E. C~MARA FEDERAL 
Conflitos de Competência entre J!IÍtrs 
de primeir~'i"st5ncia 
'E~ceções de sllspeir;ão ou de il11r 0 rl i"lrn 
to cont~il'Os meSMOS julzes 
OBS. Estes"fritos 50 sao jlJl~iHJ(\·; ne 
la Câmara Especial C]uando objeto de é1r~!Ji(i1() :1Utô 
noma 
Processos de jurisdição psrrci~l de 
menores 
Recursos das decisões origin5rias do 
Corregedor Geral da Justiça nos processos discinli 
nares relat.ivos aos titulares e funci(ln~l los di1s 
serventias ,iqrliciais e ext.l'ajudici;'1is e nfi"j"is 
de jlis ti ça 
?) PRIr1EIRO TRIOUrl/\L rw fllf'1\f1i\ l'l\f'l 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ações relativas a bens móveis ou r,!':~ln 
ventes 
Condominio: cobrilnça de tri blJ tos de 
despesas condominais 
Responsabilidade civil advinda de d~~ns 
em pr~dio urbano ou rOstico 
Responsabilidade civil derivada de da 
" 
nos ocasionados por acidentes de veiculas; cool'nn-
~a do valor do respectivo seguro facultiltivo ou 
obt'igfltõrio e ações regressivas de ressarcilllent.n 
tivos 
Adjudicaç~o compulsória 
Comiss~o mercantil 
Condução e trêln$porte e segu)'os COl')'(' 1 tl 
Mandato 
Edição 
Qepôs;to de mercadoria 
Di reito de vi zi nhança. Acões hil.<;P.iHltls 
. em pos tura ed in ci as. Uso noc; vo de OrOr))'; edade 
Retribuiç~o ou indenizaç~a a derosit~rio 
ou leiloeiro 
Servidão de caminho e direito de passa-
gem 
Ações relativ~~ a honor~rios dn profis-
s;onilis liberais 
Ações ou e-xecucoes de na ti V"P;-:1 r i (' n1. , 
de intet'e~~p (1;1<; rfl7el1dilS l1uni r ir1rtis 
.J:l-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aç6es discriminat6rias de terrRS 
Venda a çr~dito com reserva de dnmTnio 
Alienação fiduciâria em garantia 
Ações possessórias 
Cobrança de cr~di~o de serventuãrio 
da Justiça, de perito, de int~rprete e de tradutor 
Execução por tTtulo extrajudicial, em 
geral (Letra de Câmbio, nota promissória, dupl ;\1'1-
tR, cheque, confissão de divida, hipoteca e outros) 
e ações correlatas para anulacão, cancelamento r 
sustAção dI" protesto; e semelhantes 
Gestão de negócios 
3) SEGUNDO TRIBUNAL DE ALrADA CIvIl 
_~~ _ _ ~ __ .............. __ ~ _____ --L._._ " ___ . 
Ação de Acidente de trabalho 
Locação de imõveis 
Arrendamento rural 
Parceria agrTcola 
Comodato 
4) TRIBIHlAL DE AU-:ADA crnrlI tu\L 
--------~_. ._--~-,-.-
Ações penais relativas a ;nfracôes pe-
nais a flue não seja cominarJR pena de n~clllc;:ir)." (>x 
cluTdas as referentes a crimes de respons,lt,jlidilde 
de Prefr.i tos P. Vereadores, a tõ'd cos (~I, E'II t"t'II('CCr. 
tes e a crim~ falimentares 
rrimes contra o paI. i 11,;7;. I i" , .' fl,ll' (!lla_"-
do rrsultal' (l P,/Ptlt0 Il1nl'te 
~(1-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os dispositivos legais, ~bmo base nos 
quais foi organizada a disc~iminação anterior de 
competência são os seguintes: 
Arts. 108 e 109 da Lei Complementar Fe 
dera1 nQ 35 de 14/03/1979, combinados com arts. 16 
e 17da Lei Comrlénú'~ntar EstRdual nQ 225, de 
13/11 /1979. 
I) Lei Complementar feder'al n9 35; de 13/03/1919 
com alterações da Lei Complementar Federal 
nQ 37, de J3/11/1979. 
Art. 108 
lI! - Limitar-se-â a comreL~ncia do Tri 
buna1 de Alçada~ em matéria clvel, a rpCllt'SOS 
a) em qualquer ações relativas ~ loca 
çao de im5veis, bem assim nas rossess5rias; 
b) nas ações relativas ~ mat~ria fiscal 
da comretência dos municlpios; 
c) nas ações de acidentes do trabalho; 
d) nas ações de procedimento sum~rrssi­
Ino, em razão da materia; 
e) nas execucões 
cia1, exceto as relativas ~ 
petência dos Es.tados. 
por titu"lo extrajud..i 
mat~ria fiscal da com 
IV - I. im i ta r-sp-~ a compe tenci a do Tr; 
buna 1 rI~) A 1 cada, 0fl) IIla [e)'i a penal, a "haóeas cor 
\ 
-35-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
a) nos crimes contro o paLrilllnnin, se.iêl 
flual for a niltur'eza da perta cOlllinildi1; 
b) n{\'; demaisinft'i1ções il flue nao seja 
cominada pena de reclu:;;\o, i~;olrHIé1,' comu·li'lt.iva nu 
a1térnativamente, excetuados os crimes ou contra 
venções relativas é\ tóxicos ou C'ntor[)ecentes, e a 
falência. 
Art. 109 
Nos casos de conexao ou continência en 
treaçoes de competência do Tribunal de Justi~a e 
do Tribunal de Alçada, prorrogar-se-~ a do primei-
ro, o mesmo ocorrendo qUilndo em mat~ria penal. hou 
ver desc1assificaçi'ío pill"a airne rie compr.tência do 
ultimo. 
Ir - Lei complelllE~ntilr .EstaduRl nQ 225 • 
de 13/11(1979. 
Art. 16 - Ullla vez i nstFt'I aelos os órgãos 
a que se refere o art. 15, aos tribunais de Alçada 
competirRo: 
I .- Ao Pr'imeiro Tribunal de Alçada Ci 
vi 1 : 
a) as açoes de procedimento sUlllar; 5S i·mo 
em razao da mat~riil, salvo fluandoforem atribuidas 
a outro Tribunal; 
b) os rlemêl;s fei tos clveis autorizados 
I' e 1 a L p i n I' fi ~ nic í1 rI;, 11 il (] i (~ ~ r ,d 111 f1 tl n;' i () n é1 1, \' (l <; ~ ;:'I 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
.;ados os atribui dos pelo i nci so segu i nte ao Srf1L1I1-
'do Tribunéll dr I\lcilda Civil. 
11 - Ao Segundo Tribunal d~ 1\1cadaCi 
vil: 
a) as acoes relativas a acidentes do 
trabalho; 
b) as ações -deconentes da 1 OCilc~n dp 
imóveis; 
c) as açoes de procedimento SIJl1llrl';C;;1I10 
em razao de arrendal'lento rural, parceri'il i1!ll'lco1i'\ 
e comodato. 
111 - Ao Tribunal de Alçada Cr;JllÍnill 
as açoes penais autodzadas pela Lei Or~ân;c,l 'Ll 
Magitratura Nacional, excetuadas 
a) as relativas a crimes contl'il n I'l!l'; 
mônio, quando ocorra o evento morte; 
b) as referentes a crimes de rcsl'()n(~élhi 
1 i dade de Prefei tos e Vereadores, C]ua 1 flllPr fl 11() <;0 
ja a pena. 
Parágrafo Unico - A competência dos Tri 
bunaisde Alçada. em raz~o da mat~ria, do objrto , 
ou cio titulo jurldico, e extensiva a 'Ql1fl1'i1101 ,·psp~ 
c:i e de processo ou ti po de procedil11 p nj n, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAP!TULO VI 
CARTORIOS - CART6RIOS JUDICIAIS E EXTRA-JUDICIAIS-
, 
OFIcIOS. DE JUSTI~A - CARTORIOS DISTRIBUIDORES E 
PARTIDORES - DEPOSIT~RIOS POBLICOS - CARTaRIOS DE 
" NOTAS OU TABELIONATOS - CARTORIOS DE REGISTRO DE 
TITULaS E DOcur1ENTOS - CARTORIOS DE REGISTRO DE 
IMOVEIS - CARTORIOS DE PROTES1QS - CARTORIOS DE 
7 ' 
REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS - CARTORIOS DE 
REGISTRO o\lYL DE PESSOAS JURIDICAS . 
SERVICOS AUXILII\RES DA JUSTLCA 
,) \' " 
o termo "cartõrio" indica uma Vill"\\0ri,ldfl 
de unidades de. servi,co ligadas n;~)JlJdici~ri~. '(kvi 
do a essa 'ligação, a organização e OflJr:1C;On,lnlpn t n 
dosCartõrtos são cometidos ao Poder Judi cJ~rio. 
Na verdade, alguns ti pos . de cartõ;iO-n~ 
da teriam prbpri amenté .que ver com o obj eti vo~ do 
Poder Judic.iãri:9_,.gue e o éxercic-i~e da jurisdição, 
, . 
isto e, o podar de julgar. os processos., cOll1remdo 
li'des ou integ.rando vontades (jt:Jrisdição conter'lci.2, 
.sa ou v·oluritãri'a). 
Alguns cartõrios apenas registram atos 
ou fatos jurldi cos, de forma que não se desti ni'lm a 
auxiliar diretam,ente o exerclcio juris9ici0nal.Môs-; 
como' esses .atos 011 fí'ltores jlirlrlirn<: r'nn 0 1'1 ri,:>! ivar 
-38-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
. matérias flUí? exij,'lll P()~;L(11'inl'I!\(~tll(l i1 dil'illlrncii1 jl~ 
risdicional, fici111J os ri1l'1{)ri0S en!:)()Si,r!W; nn ;'I~n­
relhamento judiciJl'io, em sentido amplo. 
Todos os Cartórios compõem (1 que se> de 
nomina Servicos Auxiliares da Justiea. 
OFICIOS DE JUSTICA 
Quando ligados direta e imediatamente ~ 
atividade jur'isdicional, são os Cflrt.ôrios denomin0 
dos Oficios de Justiça. 
Esses oficios de justi~a qeralmente fi 
.. ~. . ' "-
cam nos proprios Foruns e movimentam, de i'llc"jUma 
forma,' processos judiciais', prestando i1roio mate 
rial ~ movimentação de autos e pap5is necess5rios 
aos julgamentos dos processes pelos Juizes 
Os oficios de justica são previstos nos 
arts. 194 a 200 do Cõdiqo tJudiciãdo do Estado (D~_ 
ereto-Lei Complementar nQ 3/69). 
A.lguns ofle ias .de ,Jus tiça real izam toda 
a-movi mentação dos pl'ocessos. são ~s ofl ci os de 
justiça propriamente distas, C0MP~StoS, nas Comar-
cas do Intprior, geril.ll11ente de UI11, dois ou mAis 
uns rnlJ('or; r.i})'rnl'ins, P, 11' r:nI11;')t'rl é1i1 Capital, dp 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
enorme Cjlluntidade de cat'tõtios, 1 igados, caelo uni i1 
uma varn jurisdicional. 
No interior, como na Capital, sao tantm 
quantos forem as Varas. r~o interior, set'ão 19 ofí-
cio, 29 oficio, etc .• e/ou Criminal. Na Capital, 
todas as funções ,desempenhadas por esses oficTos 
do interior estarão desdobradas em varias unidades 
especializadas, havendo, portanto, oflcios de ju~ 
tiça.clveis, criminais, de jOri, fazenda 0Gblica , 
menores, acidentes do trabalho e distritais (art. 
204 do CBdigo Judiciario, Decreto-Lei Complementar 
n9 3/69). 
OFIcIOS DE JUSTIÇA ASSEMELHADOS 
Outros oficios de jus tira praticam ape-
'nas alguns atos relativos aos processos judicii1is. 
S~o assemelhados aos Ofrcios de Justica,mas não 
propriamente ofícios de justiça. 
Os processos judiciais nao ficam perma-
nentemente neles, sob sua responsabilidade. Apenas 
vão ate eles para a prãtica de atos CJue lhes COl11p~ 
tem, devido, a suaespecializaç~o. 
Esses oficios de justiça são: Cart6rios 
Distribuidores e Partidores, Depositarios PO~licos 
e Contadores. 
No tp-se: Os Di s tti ou; drq p<; "'!'PII"'~ ,I i ~ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
· tribuem os feitos ent.re os ,Juízes e os Ofícios de 
, 
Justiça propriamente ditos e fornecem certid~es da 
existência dos ·rll'ocessos aos inter'essados .. 
Os partidos real iZill1l as 
.Piais, relativas, principalmente a 
arrolamentos. 
pat Li I h a s j u li i -
inventãrios e 
Os Contadores efetivam as contas de li 
,quidação dos processos, estabelecendo montantes de 
di nhei I~O preci 50S, flue ill ~uêll1 nos autos tenha de 
pagar. Realizam, tambem, por vezes, cãlculos de 
custas e outras verhas a serem recolhidas ou devol 
vidas. 
Os Depositãrios rGblicos se prestam 
co~servação de bens em geral para o perTodo de 
-a 
du 
ração do processo. Existem rarlssimos depnsitãrios 
pGblicos atualmente no Estado de S~o Paulo, ante a 
determinação legal de extin(;âo, ã merJirli1 em flue se 
vagarem os cargos de seus Esct'iviíes. 
DErlot~Ir~A(7\o DOS rUNC lOfll'iRIOS 
____ • __ +_. __ ~_J. __ ........... _____ • ____________ " __ • ___ _ 
A enumeração acima esgota o rol de ofl-
cios de Justiça, oU seja, ca~t5rios ligados direta 
mente â atividade jurisdicional. 
Os funcionârios desses Cart~rios -sao 
considprados al/xiliares da just'içn p a disciplina 
, hás'ic;) dI" seu<; Rt~f)S p<;t~, no ~fI1hn() rTvel, nos 
-!] 1-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
arts. l~Cl él ll!1 df) Cõdiqo clr rroc('.ssn Civil. 
[xist.elll, 1:,11l:['f:1l1, inííllleros dispositivos 
espal'sos no Côdi<]o de Pn)c(;C~C;O Civi 1 (jue se refe 
rem a ~tos desses auxiliares da justiça. 
Atente-se: essrs funcion~rios nesses 
cartórios são auxiliares dn just·iça porque pnlt~ 
cam atos nos processos em que o \l11cl·ici~l·io clpr.ide. 
as causas, realizando a Justiça. 
Eles escrevem mandados, registram rl~ 
cessos, escrituram cargas de autos, fazem contas ~ 
dinheiros dos processos, juntam petições e rlOCU111P~ 
tos 'aos processos. Enfim, pr<lticam enormr qUí'1ntida 
de de atos necessãrios ã documentação do flue·ocor-
re nos processos. Numa palôvra: auxiliamo ,Juiz. E, 
em conserjuência, a Jus ti ç<l, pnrque o Ju i z não rod~ 
. - . 
ria, sem a divisão do serv·ico de docurlentaçãog~ 
ral, conserva0 o teor de todos os documentos dos 
processos na memória, nem guard<lr os pap~is produ-
zidos em cada um cios processos, sem os pe0der. 
Dar a n~cessidade dos serviços auxilia-
res. 
CARTORIOS DO FORO EXTRA-JUDICfAL 
Os Cartórios que n5d s~o of1eio de Jus-
tiça ~éln rlpnnl11inéldns' Car~õrioc; do Foro Extra-dud.;-
ci a 1 , 
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"Extl'a H porfjue nao se destinam il ;"\':':I's-
sarar a jurisdiçã9, mas a zelar pela auten t i, j(11dr 
de atos ,ou fatos conservi'lndo documentos Clll(~ l,rjC' 
rão um d'ia ser objeto de. verificação para dit"illdr 
contravers i as. 
Anotam esses~art5rios eventos conside-
rados relevantes para a vida jurldica da socirdad~ 
-como, por exemplo, ° nascimento, o casamento, a 
a~uisição de im5veis, a hipoteca, e assim por dian 
t$. 
E esses Cart5rios sao, na verdade, "f('l-
ro", porque preparam documentos para fjues tnes fll ~-II 
ras,-deíi~indo,portanto, a solução dessas qllpr,tõrr, 
namaior pari~~d~5 vezes pelo simples atalhe rll) 
surgimento de processos. Diante- de Ulllil di sfõYdi ,) " 
obtido og9cumento cartorãrio que lhe diz t'espl'itn, 
. provav~,lmente a lide se âGto-eoof,lorã. nfío- h,wl'nc!n 
necessi~ade de sua composição pelo judici~rio. 
Os cartórios do foro extra~~judicia'l são 
os propriamente denomi nados"cartõrios 11 pe 1 a lei 
(art .. l96 do Decreto .... Lei Complementar n9~169). 
Esses cart5rios são---üs-seÇJulntes: Cartõ 
"'-, '. _. ~ ~ ---:;. -
rios deNotas ou Tabel lona !os -(arL 205 do Decreto 
~~e; Complementar 119- '~!ôg); Câr-tõri os-âêRe-gis-tro 
Civil das Pessoas Naturais (art. 29da~-J~-LJfu---:cRe 
gistros PUblicos);--i:artõrios de RpC]1-stLQS píibliéos~­
nivididos em ReCjistros de 1111õveis (,1)'1-. lGrI rJi'I Lei 
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de Registros P[jblicos)~R.egistro Civil de ressn"~ 
Juri ~i cas, que se i nsere~' em nosso Es tado, nos r,. 
gistros de Titulos e"Documentos (art. 18 do Côqigo 
Civil e art. 115 da Lei de Registros rGblicns) r 
Protesto de Titulos (vãrias leis, entre as (ll/ili<; o 
Código Comercial, o C6digo de Processo Civil al'!s. 
882 a 887, Lei s ,de Cheques, No-tas Pror.li ssôr'; 05, Ou 
pli~atas, Letras de Câmbio e Fal~ncias), 
O termo tabelionato tamb~m se aplica il 
cartõr:ios de protestos, em virt~de de disrosicão 
legal (art, 87 da Resolução nQ 2). 
Os cart8rios do toro extra-judiciàl ~ão 
, 
também chamados 1I0rgãos da fePüblka", porqur ,1,)-' 
seguram, pela intervenç~o do servidor cartor5rio,il 
autenticidade de atos e documentos que passilm il se 
- . , . 
presumir. verdadeiros" isto e, dotados de fé r,\ihli..,. 
ca. 
1- CARTORIOS DE fWTAS (árt,'2m; elo cã 
digo Judiciãriodo Estado) 
Os principais atos dos cart6rios de nn 
tas são os enumerados no capitulo XIV; i tem 1, ri"" 
/ 
Normas de Serviço de Corregedoria. 
Desta~am-se os seguintes atos: 
a) lavratu~a de escrituras ew geral, en 
tre as quais as de emancipação, adoçâo, parto antr 
-nupcial, e todos os ato') e contratos rara ns quais 
a lei 'exija 011 faculte a forma' riihlira~ h)lest~ 
·-41-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
mentos; c) a tos, e con tt~a tos l'e 1 (l ti vos a imõvej s ou 
objetos de direitos imohiliãrios, quando exigido o 
documento publico; d) rl·OCUraçõ~s, su[)stabelecill1e_~ 
. tos. é suas revogações; e) reconfiecimento de firmas 
e autenticações de cópias; f) expedição de trasla-
. do, certi dões, pí.ib Ticas-fonnas, fotocõpi élS, etc. . 
11 - REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 
(art. 12 C.Civil e art. 29 da Lei de Registros Pu 
blicos) 
Os atos de Registro Civil das Pessoas 
Naturais s~o de dois tiros: registros e averbaç5e~ 
Saliente-se. tambem, a importânciô dos atos de co 
\ 
.muni célção. 
Os registros são a criação de um docu 
mento aut&nom6 nos livros cartor;rios. As averba 
ções são anotações que se fazem ã margeni dos re'gi~ 
tros 6u devem ser averbadéls em registros de outró 
cartório. JS foi ressaltada a import~ncia das con~ 
n'j cações: à comuni caçR'o Vil; produ 7i r averbacão e 111 
notas de outro cartório. 
Os princirais atos de registro são (art 
29 da Lei de Registros Publicos): 
a) nascimentos; b) casamentos; c] 8bi 
,tos; d) emancipações~ e)intprdições; npções de na 
.rinnillirlildp ; g) sentenças de adoção. 
são i'lvelhilrlF\~: ;,) c;etltf:'nr':~c; rir i'ltl!ltaç~o 
_./1 r; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de casamento, separacao, divórcio e t'ppc;I .• ,1'I·l,', i 
mento ria sociedade conjugol; b) adoção; C)l l' I" ~­
ção de nome. 
III - REGISTRO DE H1(jVEIS (art. l6q da 
Lei de Registros rüblicos) 
O registro de im~veis pratica atos de 
inscrição e de averbação. 
Atos de'inscricão: a) hipoteca; b) con-
tratos de locaç3o de pr~dios com clâusula de vin~n 
cia no caso de alienacão; c) penhoras, arrpstn~ (' 
sequestros de imóveis; d) servidão em ~leral: r·) 
promessa de com!!ra e venda de imóvel não 10tpildn 
sem clãusula 'de arrependimento (art. 22 di) I.P; di' 
Registros Püblicos); f) memoriais de il1cot'!ln r'l 
e das instituições e convenções de conrlon11Ili',: -li 
citações de acões reais ou ressoais l'e;~f'I'~('(I/!,(í 
rias; h) promessas de cessão. 
são atos de transcrição: a) spntrnr:as 
de separação, divórcio e .anulacão de Ci1S,)II'f'l1!n, 
. quando hOl:lver partilha de imóveis; c) arr(,I'1(1~,ilr:ão 
e adjudicação em hasta pGblica; d) sentrnre~ de 
usucapião de imóveis; e) compra e venda 'Ie j'llõveis. 
permuta e dação em pa0amento sobre eles: f) ~nnten 
ÇRS de processos de desapronl'i ação. 
São averbados: a) '~omflloollli SSe' dR "'111!)1',1 
p vendi'l rlf' tPI'rpnns 1 ntpilrlos: r-) 1l1l1"'\llr', (1<-. nOI11(> 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de 1 O~lradouros, nUlllol'açiío de pl'êJ i 0S, edi ri cilçiio , 
reconstruç~o, demolição, clc'r;1l1(~lllb)'õl11cnlo r lotea1l1e~ 
to de i111()veis; c) i11terilGf\o clf' nO[lI(c''.'; nns )'egistl'oS 
devido a alteraçi10 .de nOllle de seus fiqllrõntes~ d) 
restabelecimento da sociedade con,juf)ill ~ e) cl~usu­
las de inalienélhilídélde,inlprnllOY'ilhilidade, ínco111u 
nicabilidade e fideico1l1isso sobre inlnvr>is. 
Todos os atos de inscrü::à'o, transcriçRo 
e averbi1ção cons ti1m do i1 rti qo loH (1,1 Lei de Ref) i 5-
tros publicos. 
IV - REGISmO DF TTTIJLOS E norurlHIToS ( 
art. 128 da Lei ele Reqi s tlW:; rüb li cns) 
Nos registros de tTtulos e docul1l(>ntos 
se p1"é1t.iCél1T1 atos de tran<;cl'ir.:ln, l'pqist,ro p iwel'h_~ 
çao. 
Serã feita il trar~~~_cLç_~º- rle: él) escrita; 
particuli1res para prOVA do [1btirlilc~o em (j(>l'al; b) 
penhor sobre coisas mõveis; c) I]lIai5r1lJE'r dOClIlllen 
tos, facultot'ivamente, pal'é! SUil consprvaç8o. 
Est~o sujeitos él l'(>tjist.)'o, COI1l o ohjetj 
vo de pl'oduzir efeito cnnJ relé1çilo a, tpl'cr.iros: a) 
contra tos de locacil'o de pl'(;cI i os; b) um tra tos de 
compra p venda ~fl1 [Jres ti1cn'~) C0111 ou SPI1l 1'P.SE~I'Vô de 
clOlTIlnio e os de aliel1élr;ií'o firluri.ll"ié1, SPlllptP Y'plél-
tiljnr:, il m0veis. 
\ 
1\ n v r? rb í1 c R () S e r ,1 n,l ,11 i V;1 i\ flll r) 1 q 1 J r r d <2 
('J"1Jr'11~0 tl'ill1<::rlit() (lll )'(lqic-I"r)'ln (ilt'L H.} dil Lei 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de Rp~istros pablic~s). 
v - REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURTnIC~ 
(art. 18 C. Civil e art. 115 da Lei de Reqistl'oS 
Pübl i cos Y: 
O Registro Civil das Pessbas Jurrdic~s 
realiza in~~rições de atos relativos ãs pessnas 
que compõem as pessoas jurTdicas. Realiza ta'~lb0.l1i , 
averbaç5es relativas a atos inscritos. 
são inscritos no registro eivil ri,l'; 
pessoas juridicas: a) contratos, atos eonstitut.ivr'f., 
estatuto~ ou compromissos de sociedades civis p re 
ligiosas, pias, ,morais, cientTficas ou liter~ri~r;, 
bem C0l110 fundações e associ ações 'de uti 1 i dilflp 1'11 
blica; b) sociedades civis, embora revr.stid,l". ti,,') 
formas das leis comel'ciais, salvo as an0nil'l,15: c) 
jorna i s, periõdi cos, ofi ci nas impressoras. 01'11'1'r5.:1..<; 
de r~dio difusão e ag~ncias de notrcias. 
VI - CARTORIOS DE PROTESTOS (art. 87 da 
Resolução n9 2 do Tribunal de J~Jstica r I f'n;s l;Ir.~O 
Cambi~ria Especial). 
, QUADRO GERAL DOS C0.RTO~~OS 
-' SERVIÇOS AUXILIARES DE ,JlJSnçA (art. 193 do Cõdi 
go Judiciário - Decreto Lei C0f11plementill' n': ~/69) 
-Oneios de Llusticil (ilrts. 191j. e?"" 1'(' 1 "I), 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Oflcios de Justic(l rl'nr)l'ii1l1lf~nte rlitos (in'r..nQ 
204 - Oc-3/69) 
- Cíveis 
- criminais 
- juri 
- Fazenda Pública 
- execuções criminais 
- corregedoria pemanenr.e 
- menores 
- AcidenteS de traha1ho 
- Oistritai~ 
- OfÍcios de \lustica pOl' (lssemelhêlci'ío (i1d. ?~,rl 
- DC 3/69) 
- Distrjbuidot' 
- Partidor 
- Contador. 
- Depositãrio Público 
- Cnrtõrios (art. 169 - DC 3/69) 
- Cartórios de rlotas (art. 205 - [)r, 3/6()) 
- Ca~t6rios de Re~istro Civis das reSSOi1S Ni1tu 
rais (art. 12 do C.r:ivi1 e 29 L. P. P.) 
- Cnrtôrios de Registros Públicos 
- Registro ~e Imóveis (168 - LRP) 
- Registro de Titulas e DocUl'lentos (12;;-l.I~P) 
- Registro de Pessoas ,1url di ( êlS(l í" U () 115 
LRP) 
-' Prntr>stns de TTtulos (R~ • r(,<;,,1 ll'~ :') 
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CI\PTTULO V II 
REDACM FORENSE - REQUIS nos SUf3STArK IAIS: PERSlJA-
_______ .. __ . __ ~ _____ ~~.~-.~--.+-.. --+ ___ ~._._._. ___ + _______ 4 __ ........ ___ +_. ~.+. __ •• __ 
Sl\O, c L~3X?:~ __ grDJ~.:s E -'- __ ~J:T~.f~_~N~!_!L~_~ r G~U_º__~Q~ __ R E::. 
QUISITOS FORMAIS: CORRECAo E UOA APRESENTACl\O GRA-
_____ ~_. ______ • __ -:--__ .~_~ __ • ___ •• _0·0 .~_ •• ___ ~_. ______ ' ____ ~ __ •__ _ 
F I CA -=-f A~~º-"--_~~~~º~~~º ____ DF ~E_LAS~:.iº-f3..EN~ES ~ __ ES-
TUDO DO ASSUNTO, or~r,AIII ZI\U'IO no sutllíR lO - 'REDActo 
-------,------~._._._---____ .,I ••••• _ •••••••. _ ~. ___ .•. __ •. ___ +.+_.) __ _ 
DO TEXTO E REVIS~O. 
A redação forense encerra um problema 
de comunicaç~o escrita. A rpca forensp visa a comu 
nicRr ao ,Juiz o que ê de intp'l-psse d<1 parte flue 
constitlliu o Advogado. 
Mas essa red~ç~o n~Q cont~m somentr a 
linguagem da comunicação. Ela transmitindo a comu-
nicação positiva dos fatos e do direito de algu~m, 
efetua ti1111hcl11 uma COl11lJl1i CilÇi10 ne~jativi1, procurando 
destruir i'1 comunicacão do intel'esséldo. 
A lin~ua<Jern e~ portanto, nw'is complexa 
do que a normal, de mui tas p.';pecies' ele escrita, c_? 
mo él jornalTst;r'él, illitr.rilri'1, etc., nas qllais se 
COI11Ut1ir'" f1pPIl'l':; !)nsit-.iv,1I1lPI!t n , pm () lildó netlativo. 
_ r;n .. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
REQUISITOS 
O escrito forense, para informar positi 
va e negàtivamente,' merece cuidados especiais .. T6 
dos esses cuidados ~ que produzirão o escrito em 
condiç5es de sustentar meihor a posição do interes 
sado. 
Esses cuidados se dividem em requisitps 
substanciais, que s~o os da pr6pria consist~h~i~ 
. . I 
da exposição, e requisitos formais, que são 05 ex 
ternos ã exposição, mas igualmente importantps p'n 
ra 11 melhor transmi'ssão da mensagem do intrl'p<:r;,'d,,: 
REQUISITOS SUBSTANCIAIS 
'Persuação: - O objetivo do escr.i ~() jllr; 
-afco e-persuadir o destinatãrio, especial'm(1ntr o 
destin~tãrio final, ou seja, o Juiz. 
A qualidade do convencionamento 6ontid0' 
na peça forénse pode formar a ~erdade do c~5o,ni~ 
da que, com outra araumentacão e, portanto •. com 
:outro escrito, essa verdade pudesse ser formada em 
sentido contr~rio.No processo, a verdade jGrfdica 
~ o que for est~belecido pela coisa jul~ada. A~sin\ 
a ve.rdade jur; di ca mui tas vezes e 1\ c('1ed~nci 11 dp 
ràc,toc;nio, de IJma boa eXDOS i ç~n. 11;, í ~ I'n I 0"1I1e i ~ 
'da qualidade de rersuas~o. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
~larez~: - rara rersuadir e necessãrio 
ser claro: ê necessãrio concatenar o raciocTnio de 
f6rma a. levar a ~uem l~ exatamente a conclus~o que 
se deseja. 
Slntes'e: - Uma dascaracteristicas do 
estilo claro ª a slntese. Escritos lon~os geralmen 
-)\',,' . .-
te se rerdem em di gressões que des~yi al11 a a tendlo cb 
leitor, rodendo levRr ã perda de cn[)acidade ele pe!, 
suadir. 
Not.e-se, entretanto, que a sintese Mo 
se confunde com 1 acon; smo, bem como '.que so com . a 
experiência profissional ê quo se chega ~ Cilf1i'lci.d.éI 
de de slntese. 
Elegancia: - A linguagem jurídica deve 
-"---
ser simples e altiva. 
Não deve se complicar com construções 
estil1sticas rebuscadas. Deve evitar inversão de 
frases e construções complexas, como, por exemplo, 
as que contêm.oracões sllbordinadas e verbos no 
gerundio. 
Dificilmente se deve começRr umR frase 
com cons tl"ução que 1 eve il comp 1 i cação pa ra o pe'I"l_Q 
do, como, por exemplo, o in1c;0 com conjunção su 
bordin~tiva. O. melhor estild ~ o da narrativa co 
111um rln rii~l'a-dia: 
- s?-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
deve descer ao linguajar comum. 
Deve ser simples, mas nao baixõ,'tlln df~ 
ve usar giria. Não deve ironizar a quem quer flue 
,seja, q.uer a parte contrãria, quer os ofic;é1;s,Cà! 
torãrios, Juiz, advogado contrãrio, perito. 
As vezes ê possivel usar argumento com 
leve ironia, como no argumento de reduc~o RO é1hsur 
do~ m~S não deve ser a regra. 
Tambem não se deve responder agressivn-
-mente a agressoes recebidas nos autos. Semrre o 111~ 
lhor serã argumentar com sobriedade, r'espondendo 
pela maneira mais forma1 e desemocionada rossTvrl 
a qualquer agressão. A melhor punição para o (1~rp<:; 
sor verbal gratuito nos autos ê a simrles I!rrnFlIlÍ:;n 
cia de seus esCritos neles. 
REQUISITOS FORMAIS 
Correção: - A correção do escritr renl-
mente impressiona de forma favorãvel. 
Ela faz receber b~m atê mesmo uma tese 
fula. Se essa tese vier exposta de maneira rersua-
siva, a correçao do escrito, fornecendo impressão 
de seriedade por parte de seu autor, ajudarã are' 
forçar a tese, tornRndo-a passlvel de aceitRcão. 
Se f1ssim e no tocante él Ul l1 a terf' rtlim , 
com mais raúío sp.l'ã no tOCf1nre (1 11'11,"\ f'9r,n 1\1\\: urna 
-S3-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
uma tese boa podetâ seI' p'rejucli ::ilclél por um escri to 
incorreto, pOt'que elô, devidn il ele, ')('rÃ 
com menor seriedade. 
olhada 
Boa arresentflcRo (jrãfica: - O meslllo que 
-----~_. ---~--~----''-- ------'--------- ---~ 
se di sse sobre fl cOITeção se <l n 1 i <.rI ao élS pecto <1r~ 
fico dél petição. 
[vi tem-se 1 etras l"pbtl ti délS, uso de fi ta 
ide mãquina fraca, m~fluina com tipos deficiE~ntes ou 
quebrados, pél rãC]tilfos comi nV(lnc~o de moda, grifas 
em excesso, uso de cores de rita de máquina ou de 
tipos de mãqu'inéls diferentes em excesso, etc .. 
A melhor apresentação gtãficél ~ a mais 
s imp 1 es e a que' con telll pa rJqril Fos nOrlna lmentr usa-
dos nos livl"os. t fl flUE' n~o tl'az sut'presas R lpitu 
ra. 
FASES DA ELAAORA(~O DE PECAS FORENSES 
__________________ .,, _____ .01 _____________ " • • _."~fj? • __ • __ •• __ • ____ ~ __ • 
lél. FASE - ESTUDO DO ASSUNTO 
Para i"XrYH' hp.lll, satisfélzendo nOS requi-
sitos constantes dil !?nllllll'l'êtcão anterior, ê necessã 
rio, antes de milis rlélr!iI, conhecer mllit.o bem o (1S 
SUrlto, es tudando-o COl\1 !wofundi clacle. 
Dorninar muito lieln ° assunto, fluer fl!lêtn-
to 210<; fAr,OS, C"juetC"ju:1I1t n ilO Dil'eito. 
Fx r 1',1 Pl11 r;p n<; (1 "1:; di'l n,llT(1ção do 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cliente e das testemunhas que ele indicilr, ('em «(I-
mo dos documentos, certi fi cando-se de r]ue a IFIITil-
ção ror ele real i zada COrTes ronde ã venJilde, rir, 
forma é1 rodeI' ser sustenté1da. 
E rreciso atentar muito â nossihilidacle 
de provar. Ganha a causa r]uem consegue provar, e 
n~o, somente, quem tem direito. Ter direito p nan 
ter provas ê o mesmo r]ue não ter direito, né1 luta 
judicié1l. 
Estudar o direito, localizando o (p'(tn 
1 ega 1 aprorri é1do e vedfi cando os livros de dou t)' i 
na e juri spruclênGi a, que, às vezes; 1 eVal'l él <',fll) f i -
do diverso do que constél, apilrentemente, do Invlo 
1 e~Fll . 
2a. FASE - ORGI\NIZI\Cl\ü DO sunrirn0 
Pensar bastante na ordem de 
dos féltos e do dit'eito, tendo em vista senlpre dw-
gol' (1 formil que mêlÍs filcilmente convença o lei Lar. 
Atentar é1 qu~ nada de imnortante, dns 
fatos e do direito, fique faltando. Sobretudo com 
referência aos fatos, e~necessât'i0 tomar mui tn ('ui 
dado, porque eles não roderão ser alterados, pe~ 
sitindo, ate o fim do processo, ° que· foi rxnosto 
inicialnv'nte, na peticão inicial ou tia reSI'fJS t i1. 
DOSAI' a ordel11 evposi tivé1, il fil!1 ck' que 
no::;' fi'l tos SP,li1J11 f"'P"S tno::; PIlI nl'r!r'I') "("IIIr'ItI (. '"f1,·ln a 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
111E'11101' dpli1~, i1 (\rdt~m SiJ11plcsmrnte cronolõuici1, is 
to ê, R sequrnci {1, el'l flue os fa tos ocorn~rall1. 
Cuidado para n~o cOl11plicAr (\ sequêrícitl, 
perdendo (\ ordem em rneandt'os improfícuos, ou impo!! 
do idas e vindi1s ao assunto. Isso serã extt~emRl11en­
te prejudicial a clareza da exposição. 
3a. FASE - REDAr~O DO TEXTO 
o te;<to deve ser campos to ã vi s ta da 
ordem estabelecida no sumário. Nenhum dos elementos 
importantes, de fato ou de direito, neste ressaJta 
dos, deve faltar ~quele. 
O texto cornpc")p conjunto harmonioso, em 
que tudo importil, desde a ordem expos;i tiv.a ~ exteQ 
sao de cada par5Cjrafo d;l eseri ti1 r; ao ri tino rio to 
do. 
Em textos mais lOllCJOS, ê corivrniente s~ 
parar as partes, dando-lhes c!p:;faqIJes de títulos, 
C0I110, por exemplo, lidos fi1tos", "00 nil'eito" f' "do 
pedido". 
Pode ser usadR nlllllel'i1Ci10 de PiH'Ãgrafos 
e de rartes. Essa tlurilet'acfío, (1ssim com a divisilo 
acima referida, deve ser sõbl'ia, par'a nRo criar di 
ficuldêloesinuteis riR Higica df~ composição e rara 
nilociJllsar') leito)', rl~() ê de bOIll uso, atualmente, 
no ll1ei n i ,;cli l ;:irio, o Si<;tnllFl rir-' ql/rrre Y'i'l I" dos pcorro 
llIi s t í1 <; (1, I, 1, I , ;;, I. ?" I,? 1, P. te , ) • 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4a. FASE - R[VIS~O 
Nenhuma obra ~ perfeita se nao sofre re 
vi são. Termi nada a campos i ção do texto, ê necer"sa-
rio relê-lo, antes de datilografado, con-i(]indo o 
que houver de errado ou incoveniente. 
DeDais de datilqqrafado, deve ser nova-
m~nte revisto, a~te~ de ser assinido. A leitura de 
pois'da'datilografia ~ importantissima, não 55 pa 
ra que não'haja imperfeições no escrito, que Cl'i0111 
antipatia gratuita contra' ele, mas tambem, e s0hrr 
tudo, para que se tenha a i dêi a de como fi COII n ln 
do jâ prontos como irâ sei lido. 
r muito importante ficar esse tndn dI' 
forma qHe, ao fim da leitura" tenha o leitor boa 
impressão do escrito e do direito nele exrosto. r~ 
ra formar essa impressão, tudo vale': o enrandC;1111(>1l 
'to lógico, o ritmo das frases, a clareZA, il '('0n'p-
ção, a beleza grãfica. 
,Não se nade c.orrer o risco de perdp)' u 
ma causa de direito alheio devido a preguira ou, 
falta de capricho. Uma das coisas mais tristes (jue 
hã e o advogado lambão~ que passa a ser ass;111 co 
nhecido no meio judici~r;o a partir da for~a de 
seus escri tos - refletindo, sempre, ba!]ullca : de 
escritório, de,sarnmjo de documentar, dos clJr>tl:ps, 
rlescont.rolp oe o;nheil'os rerpfdonc;. r>h-
fi? -' 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CI\PITul.o V I I r 
Q[f-[ ~~º-~_~-ºl'luNS NI\~SC_R I_~~~ r·~Or[N~~.,_=., CO.R.RECl\O 
QUES_!J()lyíB}O . 
DEFEITOS Cm,1lJNS 
1) Nào lISí1r o s'istema do ,"rl"p" no 
cio das frases: "que o inten~ssado ... "; 
',. . 
" n'! 
2) rlilo USil!' í1djetivrls p (lrlvprbios desne 
eessãrios. USiW pOllCOS; 
3) Coloeor nas peticões S('fnpre o endp)'~ 
ço do Advogado para o recchilllento dr' intimnçõe.s 
art. 39, I, do CrC). /\ falta e CRUSi1 d(~ ind(~rr~l'i 
mento da inicial (§ ünico do i11't;i~10 citado); 
4) Grélfilr os nomes dRs partes sempre em! 
lett'as maiusculas (JO~O 0/\ STLV/\, pl\tll,.n 81\T1STI\ 
DROGARII\ SI\NTI\ r·1/\RIA, etc.) ~ 
5) Grifar, sublinhí1ndo, as dr'nomin(lcões 
da ação ou do processo (~sIo ?.!.'.(~·i r:.~.c~u., p.!_~~eAjJ.n~y!' 
to s uma ri s s i 1110" ~!ed~9u _~0.~!~]_~l.:, .s.~_~_!.~sI~ ~d.e I)l~~.::: 
tes ~~, ~.><.~~~ç~'~ ,l?~.l.: .9.~~a_tl.tj_é1Cf~C~~, etc.); 
6) ReCjuerer a pr'nl1issi1o do é1l't. 17?, F, 
29, do rpc na inicial; 
7) rli:\n esqllecP)' de pedir- cor)'pçllo Illone-
tãria e ,jII\'OS dn 1II()\',l (\In 111 '1"('sr;')s 'iQi1dns i1 ('(I, 
b t'a tlr: i1 : 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
8) Deixar espaço de pelo menos ~ enl. rio 
. lado esquerdo da petição, a fim de que 0$ escritos 
possam ser inteiramente lidos, sem~que fi~uem (lncE 
bertos pela autuacão, atrâs dos grampos ou rostur~ 
do processo; 
9) Apresentar as folhas escritas SOnl0n-
. te no anverso; 
10) Usar o sistema comUM de ri1t'~Cjri1f()".E 
o sistema de dar espaços sempre iguais no inTr io 
dos parâgrafos, como const9 dos livros nonllais. í\ 
multiplicidade de paragrafação atrapalha. retir~n 
jut'idica não deve ser lugar rara invencÊÍÇl rie·sistl; 
ma de rar~grafos; 
11) Grifas e des taques: ysar rouco ("11 
blinhar ou escrever em maiusculas ou el11 OUh'i) (()l')~ 
12) Escrever os nomes das partes int0 
gralmente no preãmbulo da retição e n~o mais as re 
petir. Aludir a elas, derois, como "autnr", "l'él)" , 
"exequente", "executado", "excipiente", "exceto" • 
"ape 1 ante", "apel ado", "expropri ante", "expl'oI11'i (1-
dali, "ref]uerente", "requerido", etc.; ~. 
13) Não corrigir como "digo", "ou me-
l hor", etc. . A peti ção deve ser gl"a fada certa, em 
atenção, antes de mais nada, ao cliente. Al~m dis 
so, impressiona muito mal a demonstrarão de IweCjui 
('<1 de CO)~t'igil' o I?rro ou ele pass;o))' 1 1 i.l1To~ 
111) rliln rrbi1rer lPtl'FI~ 11.'1 d:d i 1'''1' l( ia . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Não conigir a mao, exceto em caso de extremi'l ür-
gência. r melhor, entretélnt.o, coniqir a mão, ca 
prichéllldo na correção do rJue deixar errado; 
15) Cill'acterizl1ção de veiculos:ind'icâ'-
los na petição pela caract~l'istica de mais' fácil ~ 
preensao e destaque, de forma sintéticél, como mar-
ca, cor, placa.'Nâo ~ necess~l'in,expor todos os 
seus'pormenores, como numero dê chassi, motor,etc. 
Esses dudos, que constam dos documentos, norIY1alme..':!. 
te alongam ,il leitura da, ret:-ição, tornando-a aborr~, 
cida; 
16) I\cidentes de veiculas.: é importante 
deixar bem claro qual o veiculo do autor e rJual o 
do r~u, Tamb~m ~ importante deixRrfãci1 na leitu-
ra a indtcaçã6 das ruas por onde osveiculos vi 
nham, bem como seus sentidos; 
17) Quando houver bo1~tim d~ ocorrência 
relativo a acidente de veTculns, deixar claro na 
petição quais são os veiculas referidos no 8.0. co 
mo n9s 1, 2, 3, et.c., ·indicando-os C0l110 do autor-, 
do r~u, etc.; , 
18} Hão narrar C 0111 vet'bo no presente: "o 
autor, nesse momento, pãra seu carro e ~'abalroado 
... ". Narrartw perfe'ito; 
19) Não repetir o trecho final da folha 
no inl('io di) rolha se(wiil1:e; 
'?O) 1\ I)';)I/n(; dp Sf'1I /\dvn\jiido ... (1 1Il(' 1 hor 
Gn-, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
e: II por internedio de seu Advogado ll ; 
21) Não usar expressões \"edut1cl ;'ll1' (H-o, 'I "I 
conteudo: "vem, na l11elhor forma de Dirf'ito r W 1Il-
do dos mei os 1 egai s, reque-rer ... ", " ... rl"()Vi1n ,lo 1 , 
como provadó fica, I"'" etc. o~ 
22) Di zer somente o va 1 ar da causa.' C:CIll 
aludir a "efeit()~ fiscais" ou "efeilnc: rlr> ale,vin". 
_, 
Isso naoexi~te mais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
C/\prTlJLO ÍX 
PErAS PRINCIPAIS 0/\ REO/\C~O FORENSE: PETICAo INI-
--'<'..---------_. ------- -----'''~_. __ ._-----._ .. _----_.-~ _.~--~-..,.-._- -",---
CIAL, RESPOSTA DO RrU: Ç52_~TE_~lAÇAq2._JXEC_~1íL.J3!:. 
CONVEN~AO, H1PUGNAÇl\O _~VALOf~~ CAU~~~ÇSITO~ 
ALEGAÇOES FINAIS ORAIS, t1EMORIAL, RECUHSOS, RES-
'.. -_._~" -------------.---------- --- _.---'-- ------
POSTA A RECURSOS. 
PECAS PRINCIPAIS 
_--.t.!... _______ ,._ .... _. - ___ . __ .. 
Algumas'reças forenses S?lO bãsicas. De 
las se extl'aem as demais, de forma que e ner0ssa 
rio aludir a elas. 
A rigor, todas as peças forenses se~uem 
o mesmo esquema: dedicat5ria, pre~mbulo, corpo e 
encerramento. As duas rrimei ras ora rtes são sempl'e 
iguais; mudam as duas outras, mas apenas quanto ao 
conteudo, quê se ajusta a cada tipo de raça, perm~ 
necendo, entretanto, a ess~ncia dessas partes a 
mesma. 
o exame do esquema b~sico;das petiç5es 
forenses pode ser rea 1 i zado a pa r't;)1 do esquema ,b.li 
sico da peticão inicial (modelo a !eguir). O mais 
será adi:1pti'11' pssr. I1Indr.lo ~. ppç(') que SE' des'eja es 
rrevel' . 
- I) (-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PEncM INICIAL 
---"-------------
A petição inicial ~ a peça forense rm 
que o autor narra os fatos e expõe o dil'ei to nos 
quais baseia o seu pedido, dando inicio ao pl'OCpc,-
50. 
Os requisitos da petição iniciar cons 
tam do art, 282 do C5digo de Processo Civil, que. 
'embora constante do ntulo referente ao rrocedill1pn 
to ordin~rio, ~ aplicãvel a todos os processos. 
Esses requlsitos são os seguintes: "I -
o Juiz ou tribunal, a que ~ dirigida; 11 - os nnml~ 
prenomes, estado ctvil~ profissão, domicilio e rr 
si dênci a do autor ou do reu; I Ir -o fa toe (1<; flln 
damentos jurTdicos do pedido; IV ~ o pedido, rn~ 
as suas especificações; V -o valor da causa; VI-
as provas com que o autor pretende demonstrar a 
verdade dos fatos alegados; VII - o reClUet'inlPntn p..'! 
ra a citação do reu. 11 • 
, Todos esses requisitos devem constar da 
,petição. O seu esquema b6sico deve contê-los; Esse 
esquema bÃsico da petição inicial P. o se~llint:e : 
. f~I~~.a:O llIIC~~~ (Padrão - Pt'O' PIl;nwnto 
Ordin~rio - art. 282 do C.P.C.) 
1- nEDlrI\TORTI\:- Juiz a q')r' e ,Iil'i~lidu 
(Art. 2R~. T). 'Vpr filIal fi dpc:;~i'Hlr;:;(\. rlr'" rq'do 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
com a Organização Judici~d(1 (1, flllí1nrlo houver, Vil 
riso juizes possivelmente COlllpetentrs pé11'fI i1 m,ltê- . 
ria, de modo a se' impor a distl:ibuiçi1'o, deixa~' es 
paçoem.branco para ela. 
lI.- PRE1IJ1I3lJLO:- Nome completo, estado 
civil, domTcilio e resid~ncii1, R.G., Clt, se poss}' 
vel, do i1utol'e reli. Indica6ío da aeão e do proces 
t· _,_. 
50 (a rt. 282, lI). Referênci a a manifestação pOl;~ 
intenn~dio do Advogado, conforme procuraran. 
I II - CORPO:-
1. !!arc~ç.~2. ". Fato e .. fundamentos juridf 
cos do pedido (art. 282, 111). Narr~ç~o dos fatos 
.e explicação de qUe eles se ajustam a dete~'min(ldos 
artigos da lei, dos quais 'se infe~e o direito do 
autor de mover a ação (causa de pedir). 
, 
2. Pedi i2 - O ped:i do e suas especifi ca-' 
. . . 
ç6es (arts. 282, ~V ~ 286) .. Pedidos: a) citação ~ 
b )procedênci a; c) pagamento, despejo, separação , 
, 
etc.; d) correção monet;ria; e) juros de mora \hos 
pedidos condenat5rios: f) ~ucumbência:pedidode 
condenação em custas, desres~s proces~uais e hono-
rários advocaticios. 
3 . .Y.~l ar _~~_~~~~.~ . Valor da vantagem _~ 
conômica contida na rrptensãn :):juizadR (R1't. 282 , 
V, e art. 250 a 260). 
1, P\'OVnS - P)'oVí'l~ C01l1 qlJr rl"(?f:rndr de 
I) /1-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
monstrar a verdade dos fatos alegados (art. 2R2 ,VI) 
Enunciar genericamente todas as provas possTveis , 
prova documental, pericial e testemunhal. 
IV - ENCERRAMENTO: - Pedi do de deferip1()t) 
to. Data e as~tnatura do Advogado, com 
"ror procuração 1\ (p. p.1 e com tndicação de nílPHrt'n<) 
de inscrição na O.A.S, e do ctc, e enoerpr.o pi1ra 
intimação (art. 39, I, do C.P .. C.). 
Hã: documentos que têm de acomranhi1r (1 
petição inicial~ Sim os documentos indisnpns~yri~ 
ã ,propositura da ação (art, 283 do C5diqn rl~ Pro 
cesso Civil). 
O principal deles e a procuracilo 0lftnr-
gada a Advogado (art, 254 do C6d. de Proc. Civil), 
excetuando-se o~ casos de postulação em cau~a -nro 
pri~ _e de a· procuração estar nos autos rrincil1ilic:; 
(fn~i~os-I e rr do artigo referidol. 
Outros documentos indisn.ensRveis, r~r e 
.I ' I -
xemplo, serão a certidão de Qbito', n<l retiç;jo 1,n2-
cial de abertura de inventSrio (art. ~87, & Oniro, 
doc6d. Proc. Civil); a certtdio de casamento, na 
separação consensual (art. 1.121); o ~Ttulo execu-
tivo, nas execlIçõps (art. ()H). Pllh'(:l iniíl'lpl'C'S ou 
tros casos. -
-flS-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RESPOSTA no RtU 
. - ---" ~- ~ .. 
A resposta do reu ã retição i,nicial r.Q 
de assumir uma de tr~s formas, enunciad~s no art. 
297 do C6d. de Proc. Civil: contestação, execução 
e reconvençao. Acrescenta-se tamb~~ uma quarta es-
p~cie de manifestação, ~ue, se ~ão ~ rrocessualm~~ 
te considerôda resposta, rrecisa, entretanto, ser 
referi da no momento,' porqlJ(~ deVPI"ã ser mani'fes tada 
na mesma ocasião da resposta: a imruqnacão ao va 
lor da causa (art. 261). 
O rrazo rara a resposta variar~ de acor 
do com o rrotedimento e a esp~cie de resposta. No 
procedimento ordin~rio esse rrazo serã de quinze 
. dias rara qualC"juer das especies de resrosta. A im-
pugnação ao valor da c~usa sempre ohservar~ o pra-
zo de resrosta (art. 261). 
As especies de resrostas, COpl o aaesci 
mo da impu~nação ao valor da causa, encerram o' e 
lenco de atitudes princirais que o reu rode to~ar 
diante da petição inicial. ~ssas espêcie~ de res 
posti'lS podem ser aqrulladils em um gruro sinõtico co 
111610 <;pClI'illte : 
ESPtC I E IJE RESPOS r/\ DO REU 
(arts. 2<97 e 298) 
CONTEST/\r7'ío (arL, lon .. prazo lS dié1s 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
no proc. Ordinãt'io, var;(lnrlo nos c!pf1lilis) 
- Contes tação Processua 1 - Prr.l ;mi 11,11"125 
---............-.-.--------_._-----_.~--------~--- . 
. (alegação de ausência de pressupostos processuais 
. OU condiçBes da ação) - arts. 301 e 2G7, IV e VI -
Pedido: Extinção do processo. 
- Contes tacão,de t1êrito (a le0açãü. con 
. --_..!..-__ ._~-----
trãria ã pretensão do autor, cOli1 fundamento e111. os 
fatos ou od.treito não serem C0l110 por e1 e expos tos) 
- Pedido: improced~ncia de ação. 
305 ) 
EXS_~~A-º. (art. 301 - rrazo: 15 dias" art. 
- l~comreten~i~. (a r t. 307) 
- Impedin~~nto (í'lrts. 312 e 314) 
-~uspeiçãà (art.s. 312 e 135) 
08S: (Oferecimento em peca serélt'iHla, p~. 
ra formar apenso) 
RECONVENÇAO (art. 315) 
- (oferecimento juntamente com a contes 
tação, mas em peça separada - juntada aos autos). 
lMPUQ~~~~O~Q_y'~~~~~_ç~u~~ (art. 261-
prazo: o da contestação) 
- (ofer~\.imento Ptl1 peca spniH'ilda, pat'i'l 
f () rl11n r cllie tÜ; ()) • 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cmnESTJ\cM 
A contestação e a defesa rOl,' intpIT,i~din 
da qual o reu ataca a retição inicial, visàndc1 .1'I'(\ 
liminarmente, a extinguir o rrocesso Oll arvi t,))' , 
no merito, seja ele julgado contra si. ViSà~do ~ 
exti nção do processo, será contestação pUral1H'tl te 
processual~ argumentando com a inexist~ncia dr al 
gum dos pressupostos processuais oD de aJgumJ d~~ 
condi ções 'da ,ação. Visando a afasta r a proced~nr' i.l 
da demanda pelo mêrito, sera contestação de m0rih 
e argumentarã com narração dos fatos de forma li; 
versa do que a constante da inicial, ou com ~r~u 
mentação de o diretto não trazer as consequ~nciAs 
apontadas pelo autor. 
A contestação processual rode ,ser eXI10s 
ta sozinha, se os contestante tiver certe;'il d(l f)ur 
com ela se 1 ivrarã do processo, ou roderã vi I' lun 
tamente com a contestação de mêrjJo. Se vier ,l(()m 
panhada de contestação de mêrito, a parte da r~~! 
ção i ni da 1 destinada ã contestação processua 1 CO.~ 
porã o que se chama de "prel iminar ll , rrimei ra par-
te da petição de contestação, ficando o mais nara 
'o que se chama de "merito 1i , 
A peti ção de' cOQ:te~ tação ê peça rroce,s" . 
sua lanãl oga ,ã de petição: ~ hi'~i a 1. !\ ded'j cal'nr; a ,0 
preâmbulo e o pncerral11ento dão ,'dpn ti [-('I') ('lI! ~\ll\h(ls 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
as peças. O que muda e o corpo de peti ção, con'l'l "1 
to o da contestacRo contenha partes seOlel hi1t1te;; jn 
da inicial. 
o esquer1a b5sico de contestéH~i1o se 
guinte: 
ESqUEt1A [31'\SlCO DE CONTESTAr:M 
I - DEDICATORIA:- Juiz a que e diriqida. 
Sempre o Juiz do processo eOl ~ue se encontra a r~ 
tição inicial contestada - abaixo dela: nGmeln do 
processo. 
II - PREl\t1BULO:- Nome completo do Inn 
testante, estado civil, dOt'lidlio e residrnl:iíl, níJ 
meros de R.G., CIC ou CGC. ExcetuJdo o nome cn1llplr 
to do contestante, o mais pode ser dispenqdn, r,l) 
constar corretamente da inicial. 
Ir I - CORPO;-
1. Resumo bem abreviado da initial 
2. Alegações p-reliminares: contestacôo 
processual. Exposição de fundamentos jurrd~cos. 
3. Alegações de merito: narracao nova 
dos fatos contra-alegando ao autor - Ale~acões de 
direito: fundamentos jurrdicos. 
4. Pedido: Contestacão Processual: ex 
ti nção do pro~esso cor1 condpnacão cio alltor r'TI .. cus 
, 
ti"lS, dpsrpsrts I'rocrSSlIi'l;S p fI"lln,;:;') ins (1rl"fl! :>tícia:;; 
-(/)-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
contestação de m~rito: improcerl~ncia d~ açao, com 
cond(~naçiio do autor em cus tos, desresôs prnCrSSIJi1 i<; 
e honorãrios rtclvocatTc'ios. 
5. Pl'ovas:.Coll1o 11i1 inirinl.· 
IV - ENCEHRM1ENTO:- Pedido de dereril1len 
to. Data e-assinaturo do I\dvogudo, com anotação de 
"p.p." e com indicação de nGrneros d(~ inscricão no 
OAB e de elC, bem como de endereço pari1 intim~c5es 
( a r t. 39, I, do C. P . C ) . 
EXCECAo 
A excecâo ~ defesa dilat6ria, isto -e, 
visa a afastor do processo alqum empecilho proces-
sual que il11peça o julgilmento justo, de forma que, 
na ver~ade, apenns enseja desvio do ju10ilmento do 
processo, que, superada u exce6ío, sOl'n renl; zéldo. 
Por i ntermedi o da exceçfío, o reu nâo se 1 i vra do 
processo; s5 se livra de algo nele contido que lhe 
traga prejuT 20 no jul <]illllen to. Exemp 10 de exceç.ão ê 
o da suspeição do Juiz: visa ela a afastnr o Juiz 
suspeito do processo, e nâo a por fim ao nrocesso . 
. A exceção deve seI' orosta em petiçiio a~: 
t~noma, que .ser~ autuada e processada em apenso. O 
pt'azo ê dp 15 dias, ('nnt?ldos do fato qlle ocnsionou 
n exrpç",n (i1!'t. :in r;). (;p () fnto ,I~r~ () ajuiZéll11plltn 
'0-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
inicial~ o prazo se conta a partir da cita(~n. 
Atente-se a que a materia dp (JUP 1)1 1 ,111 
as exceções e, proce~sualmente, semelhante ~ "l.\t~­
ri a (Jue deve ser eXlloS ta em pre 1 imina r nil ({jt] t,e<~ t;1 
• 
çao, isto ê, na contestação processual. O il~,(',;ltlto 
e, a rigor, o mesmo: pressupostos processuili~. 'on 
quanto de na'tureza diversa. A materia das eXCeC()f's. 
e somente a expressamente enunc i ada no art. 30il do 
Código de Processo Civil. O que sobejar a essa en~ 
meracao sera materia de preliminar de contestacão. 
O esquema b~sico da exceção ê o mesmo 
da contestação (ver retro). Ap~nas se altera o cor 
po, que contera: 1. ResurtlÇl do ponto excepci 0tliH!n dil 
inicial; 2. Alegações de fato e de direito con f l'0-
rinS a ele; 3. Ped,'do de acolhimento do eX«lri)" II 
de declaração dn incomretência, do iI11pediIl1('ntn rll! 
da suspeição, bem como de condenatâo do excrto nas 
custas acrescidas pelo incidente; 4. rrovas, qrn~­
ricamente enunciadas. 
As partas sao chamadas, nil 
excipiente e exceto. 
RECONVENcJ1:0 
-P\(f'C1 0, 
Reconvenção e ação do reu, contra o au 
tor, no process n que pstp lhr: IllCV 0 • <;ua f'IPvi~.~o r 
SIIClt; restdcnes 0st-'i1n no i'll't, <1"; ri" ('71rt fi"". Ci 
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vi 1. 
A reconvençao tem de ser manifestada em 
petição separada da petiç50 de contestaçâo ou de 
qualquer outra defesa (art. 299 do c.r.c.) e deve 
ser ofelAeci da s imul taneamen t.e com a contes tação 
att. 299 citado). Reconvenç~o e contestação sao 
duas petições diversas, integralmente escritas,nâo 
podendo ser englobadas e111 uma só petição, sob pena 
de indeferimento. A reconvenção, conquanto aut~no­
ma, ser~ junta aos auto~. não formar~ apenso. 
O prazo para a reconvenção ~ o mesmo da 
contestação, ante a regra da apresentação simult~­
nea. No procedimento ordinfirio esse prazo ~ de 15 
dias, contados a parti IA da juntada do milndildo de 
citação aos autos (art. 297). 
As pa rtes, na reconvençRo, sao denol!li n~ 
das reconvi te e reconvi ndo, ou rêll-reconvi nte e 
autor-reconvindo. 
Cuidado com o verho reconvir. Conjuga-~ 
o verbo vir: ele t'econveio, o reli havia reconvindo. 
etc .. r gravissimo o eno nesse verbo, tão grave 
quanto o ~ no verbo intet'vir: interveio, havia in 
tervindo (jalllais "interv'iu", "havia intervisto") , 
etc .. 
o modelo bâsico da reconvencao ~ o mes-
mo da reticão inicial (retro). Apenas se deve res-
sal t ill' q 1/ f' i1 de d i r il I~ Õ \' i n <; (lI' ii ) 'f' i1 li 7 (\ d n no ,1 li i z d () 
7?·, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
processo em q~e est~ a petição inicial e que o 
preâmbulo não precisar~ expor mais que o nome com 
pleto das partes, se todos os demais danos estive-
rem certos na inicial. Pedem-se 'a improced~ncia da 
ação e a proced~ncia da reconvenção, bem como a 
condenação do autor-n;!conVllTdo no pri nci pa 1, cus-
tas, despesas processuais e honor~rios advocatT-
cios. 
IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
-.----,' ---~--~----~--------
Impu~nação ao valor da causa e a 111(\ n i 
festação de discordância do valor atribuldo pelo 
autor ã demanda, para sua alteração. 
I Os valores das causas devem ser estabe~ 
lecidos de acordo com as regras constantes dos 
arts. 258 e seguintes do C6digo de Processo Civil. 
A impugnação deve vi r em peti ção separ~. 
da da contestaçã~ ou de qualquer outra defesa e 
serã autuada e processada em apenso ao processo 
principal (art. 261). 
Não hã denominações especiais para as 
partes no indicente de impugnação ao valor da cau-
sa. 
o Esquema R5sico da impugnação ao valor 
da causa ~ o mesmo da contestação (retro), com as 
ooservi1ções }'e 1 i1 r i Vi1S AO ,11/ i 7 na rlpcf i Cél tôr'j a e ao 
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preâmbulo jã feitas com relação às E'xcecoes e ,) l'r' 
convenção. Pede,..se o acolhimento da ifllru~nocão,com 
a alteração do valor da causa para o valor aronta-
do na impugnação. 
A petição deve ser bastante objetiva, 
muito simpl~s, argufllentando somente com o que -e 
essencial. Não ha necessidade, nela, propriamente, 
de resumo do ponto da inicial. Basta mera alus~n ro 
valor que dela constou, Jã se rassando ã a)'llUn1(;nt~ 
ção do porqu~ de ele não poder ser aceito. 
~lJESITOS 
, -
Ques i tos são perguntas forl11ul ados ""; 
tecni cos que atua~'ão no processo, para respo", t ,1 f'111 
seus 1 audos. 
O Código de Processo Civi 1 os I'Pf1lll il t)fl 
seu artigo 421. O prazo para a formul ,lr.~O de' 'jllpsi 
tos e de 5 dias, contados a partir da n0l11Pflciío do 
perito judicial pelo Jui'z (art. 421, r I). 
Os quesitos dirigem-se aos reritos, mas 
estão. sUjeitos â pr~via apreciação d~ ~uiz, roden-
d6 a partê, antes dessa apreciação, impulln~-los. 
Devem os quesitos compor con.iunto de 
poucas perguntas claras e precisas, riue exiji'\ll1 res 
postil definida. 
O esquema de oferecimento de q!IP": i tos ê 
o de uma peti cão s i 1'1 r 1 es. 1\ riee! i r(d-'))' i;'l n n r'l eam-
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bulo s,ão simplificados, porque jã se têm o prO(fl'~-
50, o ':Juiz e as partes. ,O corro da retir.~'o canh'I';) 
as perguntas em ffases curtas, mas não 1~c6ni[~~.A 
petição, como toda petição manifestada aros ~ ini 
cial, deve conter o nGmero do processo, em 
de destaque, norque, facilitando a juntada 
111<1/1 r 
relo 
Ca rtõri o, não se correra )'i sco de o rroces so pro~_ 
seguir sem a aprecia~ão de petição, ror f~lta de 
juntada. 
Na petição de formulação de quesitos no 
de, cónforme o caso, hiwer protesto por ofereci me!: 
to ,de quesitos suplementares. Estes serà'o aomiti(h; 
ate o momento do oferecimento do laudo relo Pf1I'i to 
judicial. 
Quesitos para esclai'ecimentrs ele r0\'i ' (1'" 
em audiência (art. 423 do Cód. de Pro'': Ci'.'; I) n!)c 
decem ãs mesmas normas exrostas. 
ALEGAÇOES FINAIS ORAIS 
Alegac5es finais orais são n resumo ela 
, " , 
causa, pretensões, alegacões, provas f\10duzidas, e 
a conclusão em prol da parte qU'ê', óor inlpl'!1lrrlio 
de seu Advogado, aS formula. 
A previsão para el,l~ estâ 110 ôl't. 45/1 
rio Cód. rroc. Civil. 
Sãn 111ll'" !lpca brrvp. flll1bnl'l ("' I')" ;.:" rntls 
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tante do Cõdiqo seja longo (20 minutos, ,pt'()1'1'(l9~ 
veis por mais 10, art. ~54). 
As alegações finais sao ditadas pelo A~ 
vogado ao Escrevente da audi~ncia, ou s~o formula-
das oralmente ao Juiz, que delas farã resumo e di 
tarã ao Escrevente, conforme o sitemi1 de trnbalho 
do Juiz. A manifestação de alegacões finais ~ ato 
privativo do Advogado, de forma que a pi"\rte (]lJ~ 
n~o dispuser de Advogado não as produzir5. O Advo-
gado pode levar sum~rio ou notas para se nortear 
na.produç~o de alegações finais ou, o que na maio-
ria dos casos ocorre, pode fazer anotações simples 
em rascunho no decorrer da audi~ncia, para, de 
pois, alegar com base nessas anotac~es. 
O Esquema das a 1 egar;êíes fi na i s ê ex tre-
mamente simples~ a dedicatõria ê reduzidlssima 
"f'1M. Jui z", "Emeri to Jul gador", ou fôrmul a selile-
lhante); o pre~mbulo se limita a refer~ncia â Dar 
te pela qual as alegações se produlpm ("O aut.or,em 
alegações f'inais ... ", "Diz o autor ... ", ou 
anãloga); o corpo contem resumo do alegi'ldo na ini-
cial ou na contestação e breve exame da prova ou 
do direito, seguindo-se a slntese do pedido da pa! 
te nainidôl Oll na contestn\~?í(), acrescendo-se o 
pedirln rir> sWlllnhrnci0 da parte ír)ntr~t'ia. 
m:r10InAL. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
s~o as alegações finais escritas. Reser 
va-se parR casos complexos, em que, após o encerl"'"il. 
mento das provas, ~ designada data para a manifes-
tação das partes, Os Advogados podem retirar os 
autos de Cart5rios para a preparação do memorial.O 
tempo de permanência dos autos COIl1 os /\dvogados d~ 
ve ser regulado pelo Juiz, de cornum acordo COIl1 eles 
ou nao" 
o esquema ê o meSI110 dasalegaçoes fi-
nais. Costuma-se, entretanto, elaborar um escrito 
com o titulo de memorial e encaminhã-lo aos autos 
por simples petição pedindo sua juntada. 
No fi na 1 \ do, memora 1, a 1 êm rio red i rio 
procedênci a, improcedênci a, exti nção, e suculllbên 
cia), ~ de h~bito pedir Justiça, aludir a que se 
faça justiça ou expressão anâloga, 
RECURSOS 
Recurso ê o pedido de reapreciação de 
decis~o desfavor~v~l causadora de grava~e ao re 
corrente. 
Existem 5 recursos datalogados riO C6di-
90 de Processo, os quais devem ser adequado ao ca 
so: apel ação, agravo de i'ns trumento, embargos ".in 
. -
fringeritec:;, embRrgos (le declaração e recurso extril 
ót'rlinnrio (i1rt. ~%). 1\10111 cI!,;;c:;ps rprllrsos ex'iste' 
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o recurso de embargos para o pr5prio Juiz, 
xecuções fiscais em questões de alçada. não 
xiste o recurso de correicão parcial, ante o 
menta atual do agravo de instrumento. 
nas e 
~ 
m;)ir; e 
O prazo para interpor os recursos e pa 
ra ~,eles responder, exceto no tocante ao agravo e 
aos embargos de declaração, e de 15 dias (art.r'()\.q. 
O agravo possui o prazo de 5 dias (art. 523), o 
mesmo ocorrendo com os embargos de declaração (arL 
536) . 
o esguema geral dos recursos se estabr-
lece pelo de,apelação (art. 514). A dedicatBria do 
recurso será ao Tribunal" ad quem" {juizo ri1t'tl n 
qua 1 se recorre}, mas o processarllento,' no m0I11('n' o 
da inte0posição, se farS por petição arresent~d~ m 
Juizo "a quo" (juho recorrido". No preâmbulo!"''; 
tam os nomes do recorrente e recorrido e indicaç~o 
do nGmero e da natureza do processo (art. ~14, I). 
O corpo conterã duas partes: a) narrarão e i'll'glJlnct! 
tação de fato e de direito (art. 514, 11) e h) ne 
dido de" nova decisão - pedido de reforma da rl(!C; 
. sao, com indicação de como e de qual a conrlusão 
'desejada (art. 514, !Il). No encerramento, como na; 
peças de alegações no decorrer do pl'ore~~o costuma 
-se ped'i r ",Jus t i Çõ 11 • 
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RESPOSTA A RFCURsns 
Os I1razos jã fot'alll rrferidos (art. 49~).· 
O esquema· gera 1 ,e o IlH?SIlIO dos l'ecLIY'sos. 
Pede-se, entretan to, a mnnutr~nçFío do deci são l'eCOi' 
rida. 
Os l'eClJrsoc; serao, como as resrostRS, ~ 
profundilç1nc; no ?9 Ano do ClJl'C;O de F.s t~CJi o PI'ofis 
"ional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPITULO X 
PROCEDIMENTOS CIVIS - ESprCIES DE JURISDIÇ~O: JU-
RISDIÇ~O CONTENCIOSA E JURISDIÇ~O VOLUNT]\RIA :-_~~: 
prCIES DE PROCESSO: PROCESSO DE CONHECIf1ENTO, PRO-
CESSO DE EXECUr,~O E PROCESSO CAUTELAR - EspEcIES 
DE PROCEDIt~ENTO- QUADOR GERAL DOS PROC[DIl1~.!nº-~ 
CIVIS. 
PROCEDIMENTOS CIVIS 
Os rrocedimentos são os ritos ' pe los 
quais devem ser ajuizadas as aç6es.r preciso sn 
ber quais são os procedimentos disponTveis nn m'r10 
namento jurídico para escolher entre plr.<; o (1I1P 
for apropriado ao caso. 
Os procedimentos são estabelecidos de 
acordo com as recularidades da lide, isto~, de 
acordo com as características de cada: liti~io. Uma 
questão de família, com separação judicial e 
mentos, tera, forçosamente, de ter tratamento pro 
-' 
cessual mais tolerante"com ,tentativa de aco0do a~ 
tes de as partes desencad~arem todas as suas aleg! 
ções na contestação e n~ r~rlica â contestação;dal 
a obr,igatori'edade da audiência rrr.via ,de tent::ltiva 
de, conc; 1 i ação nessas causas (Lei n9' gr;n,' 1949). As 
,) 
questõe'S fléltrill1nniélis, entretAnto, "71,, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
tanta cautela e tolerância em seu trat~mento: " n1()' 
se cogita nelas rOI'tanto, de tentativi1 rir> r:nncilin 
çâo antes do oferecimento da defesa. (orno essa di-
fel'ença, hã di ferenci1s en tl'e' t.odos os rroced i 1!1PIl ta; 
cl vei s, diferenças mot i vadas re 1 as di fel'encas d,r; 
lides que cont~m. 
Para entender as esr~cies de procedime~ 
to e para localizar o procedimento adequado no or-
denamento procesual serã necessãrio verificar C0l110 
estão eles catalogados no Cõdi~o de Processo. 
Eles estão c~tàlogados de acordo com a 
esp~cie de jurisdi~ão, aesr~~ie de process n r i1 
especie de procedimento asse~urada rara ciHh '''',J ~;­
cie de jurisdição e de processo. 
lJURISDlcl1:0 CONTENCIOSA E llURISDICl1:0 V(\LlHlTl'íPII\ 
. _____ .:.-1 ____ ~,. ______ • ___ _ 
A jurisdição e o poder de di zer' (1 di )'(1,i, 
to, asseguI'ado ao Estado. O Estado pode di.zf') n 11; 
rei to, ror i ntermedi o do llui z, de duas fOrl11ilS: (;1'1 
jurisdição contenciosa ou el11 jurisdiç~o voluntRl'ia. 
,Jurisdição contenciosa ~ a que visa â 
composição de lide, entendida como c~nflito' d~ in 
tE'I'eSSes qualificado por pretensão não satisfeita. 
Na jllrisdicão contenciosa aut(1re reu 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
controversia, uma cOllf.rndil, i1 SP1'dpcididi'l !wln 
Juiz. 
Exemplos de jurisdição contencinsi1 
as ações de indeni7iJc:~n por a.cidentp de VOlílllos , 
'a separaça,o ,iudicinl, as ações ros<;essõt'Íil~;, etc .. 
A ~urisdicão volunt~rla ~ a que visa n 
integração, por ato do ,1uiz,da vontí:idf? dos illt~ 
ressados. ' 
Não h~ litlgio na jurisdição volunt~ria. 
Mas ~â algumas situações jurTdicasrarn as ~uais 
sãonecessãrios atos ~ue o Di)(~Ho entende riH'tic~ 
larmente re 1 eYantes, de forl!lll ,qUE'+-. piH'r\ I~errpl vill I 
dade" exige passem peJo cl'ivo judicial. 
Os interessados não nlflntêl11 1 i LlrJio. Sa 
bem o que querel11 e ~uerem praticar o ato juridico. 
Mas a vontade deles não basta para a validade do 
ato. r necess~rio a particiracão do Estado, ror i~ 
termêdio do Juiz: Essa pi1rticipa6ío si0nifica "in-
tegração" da vontade dos intetessaelos. r C0l110 se a 
vontade deles não fosse "lnte~lr(l", i s to e" i nte'j ra, 
compl eta, precisando ser tornada in tei rfl, comp 1 e ti1, 
"hrtegr·a',' com o preenchimento elo flue n eln fRlti1', 
por i;n,termedJo do a to do Jui z. 
A nota CêH'i1cterTstlci'l di'l jlll'isdir.ão cnl1 
tenciosa e a existêncifl rir) lide. !\ dA jurisdici10 
volull,l:Ãrln P i1 illt0'1l';i('~o (\;1 r-nnl:.Mlr 'lo'; il1 l:OI'(";:;,1 
dos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atente-se aos terfllOs: i1 juri sdi cão con- : 
tenciosa se exerce entre "partes", isto ê, autoY"e 
reu; a voluntãria se exercita entre "interessados" .. 
isto ~, requerentes e requeridos. 
Exemplos de Ci1S0S de ju~isdição volunt! 
ria: separação ami~ãve1, suprimento do consentimei!. 
to para casamento, venda de bem de incapaz, etc .. 
O Código de Processo Civii usa da' dis 
tinção de jurisdic~o contencio~a e ~oluntãria para 
catalogar alguns procediment?s (cf. procedi~entos 
comuns e especiais de jurisdição ~6luntãria, arts. 
1.113 e seguintes). 
PROCESSO DE CONHEC H1ENTO E PROCESSO DE EXECUr.l\O 
Os processos se distinguem e o Çódigo 
de Processo usa as distinções comn cri terias f1at"a 
cata1ogacão de procedimentos. 
Processo de crinhecimento ~ a que se for 
ma entre partes que alegam ter direito ainda', nao 
julgado, de forma que não se si1be qua~ delas tem 
razao enquanto não proferida a sent~nca. Qualq~er 
delas poderã ganhar a causa. 
Por intermedio dele o Juiz tomarEi "conhe 
cimento" da ques tão, tot"nando-se. conhecedor de suas 
implicações f~tici1s e jurfdicas. Ficar~ 'sabendo o 
Iqll('> acrllltece. pot.intpt'l1lrdin rlél r:f)lhri~él das nrOVi1S 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
e do estudo do Direito. 
sã depo i s <ie li conhecet,II (l (1'10,S t iir, -(, 
que' o Juiz julgarã, dizendo qual das [lortps ff'l'1 I,) 
zao. 
OeClal"ada essa razRo nao mais se tI'.,j'l-
rã de conhecimento. Surgira apenas a Cjupst~() de 
execuçao do direito proclamado. 
Processo de execucRo ê o que visa a 
cUl11ptir na prãticR o que foi julgado no [I)'0<:0<;SO 
de conhecimento. 
Uma vez estabelecido na sentenca <1110111 
tem razao, deverão ser tomadas providências (nt! (t'O 
.. 
tas para cumprir o julgado. 
As rartes não mais estarRo em SitIJ:)(';'() 
de posslvel amparo jllridico. Sabe-se CjLJe Ilrl,l rir'!)'; 
não tem di rei to, a que perdeu o rrocesso c! r> , ( '\1)1'0_ 
cimento. 
Apenas se executat"ã o decididn, 0(11 \11')' 
dadeiro at'ividade adl~linistrativa do jlldici~l'in. 
Porque somente se execu ta rã contl'a quem 
jã foi decl arRdo sem razão, nRo se terão as [li'rtes, 
no proçesso de execução, em pe de igua 1 dade. Urna 
delas estarã em rosição de inferioridade, roir o 
brigada a suportar os atos de execucão: 
O processo de execucão S0 instaura ~ros 
a sentençA judicial. t1as h~ illgl/l:1as sitlJi1coes flue 
rquivalelll a SPI1I'(\I1('0, istn r, ll o !i1S - '. 11;' () <: (1 I ')" 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cessãrio proferir sentenca dizendo flUPPl trrn di)'"i-
to, porC]ue jã ficou documentalmente rrnvild" qllf'm 
e (jue o tem. 
são os cas os de execucão por tl tu lo (' Xi' 
cutivo extra-judicial (art. 585 do Cõd. de p)'OC\";-
so Civil). Nesses t,tulos (nota rromissõria, che 
que, duplicata, etc.), o devedor j~ se declara de 
vedor e assina, de maneira que não haver~ neces~i­
dade de sentença para o juiz declarar o que n~o ~r 
poe el11 düvida porque ja o devedor o declarou. 
,A execuc:ão serã por titulo execlltive' jll 
dicial (o sentenc:a) ou por titulo executivn ext)-l-
judicial (algum dos titulos do art. S8S do c(irl. ti!' 
Processo rivil). 
o Cõdi~10 de Processo destino um df1 <"Ir, 
livros,' o seC)undo, ao rrocesso de execuc~n. Spp 
tratar de caso de execucão, o 'D)'ocedirN'ntn iHlr"I\1,1-
do deverá ser procurado nesse 1 i Vl'O (i1 p;'1I'1 i)' do 
art. 5(6). 
PROCESSO CAUTELAR 
O processo cauteli'lr visa a ilto lhilr o 
perigo, resultante da demora no andamento rins pl'O 
cessas de conhecimento ou de exec"6o, d,,· i11 Irra 
ção na situação f~ti ca stlbjacen to l 1 i dn, ,(W' 111'(>-
i"r7.0 i rrepn6ivp 1 pi1 r(l o lpsilr!n. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E o caso, por exel1lplo, do dpvpdor que, 
rara'n~o ter bens penhor~veis â ~roca do vencil1len-
to da divida, cOl1leça a alien~-los ou a passfi-los 
para o nome de outra pessoa. Tambem sel'ã o caso 
da sustação do nrotesto: se n~o houver provid~ncia 
judicial imediata, o protesto serã tirado contra 
quem se afirma nâo devedo\'. 
O ordenamento processual f1ssequra o rr_~ 
cesso cautelar. Por interl11c;dio drle o refluerente 
obtem uma antecipação Judicial df:' forma a lhe asse 
gurar a situacão fãtica até o Julgament.o definiti-
vo da lide, em outro processo flur sera 
mente movido !)or eh~, clenOlllitlélrlo "ptocesso princi-
pa 111 e flue tern né\ tureZél de um dos processos de 
conhecim(~nto ou de execução existentes na lei. 
Os pl'ocessos célll(eliJrcs constam do Li 
vro TIl do C5digo de Processo (a pélrtir do art. 
790). Quando houve\' 1I11li1 qtlfle; tiío rle pxtrellltl urgência 
em que i1 simples demora do ilnrléllllPl1to judicifit'io 
normal Dossa levar ã l1Pt'dél rir condiçnes fãt:icas de 
fé\zer villet' o dit'ei to, drve ser nroCtll'iHJo o pt'oce-
d'il11entn l'illlteli1r ilpt'npI'iild n n0<;c;(, livro dr. Cõrli""~ 
r:SPtCIES DE PI\OUDH1r-:rnn 
Os P)'[V 0 di 1~1E: n t n c; _. r i to '; pro c r. s S LI (\ i s d is 
pnnlvpjs 1"'I'.l il.illi7'ill.!I O llt() - (l,:;t:ii'f) expbstos no 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Código de Processo vigente e em out)'(~<; leis. rnt\'f' 
essas outras leis está no Cõdigo de Processo (!" 
1.939, pois vários rrocedimentos desse CõdiCJo (In'" 
rior ainda subsistem, [)orque mandados Rl,licill' (lI'ln 
art. 1.218 do Cõdigo lJigente~ Também hR v~rii1C; I, i", 
não situadas nos Codigos (leis extraVi1(jiltltOr,) (llJe 
estabelecem procedimentos. 
J; se contara~ 125 rrocedimentns cTvris. 
Os principais constam do quadro qeral de procedi 
mentos cTveis qu~ segue (anexo). 
Diante de uma questão concreta, drV0-<:n 
procura r o procedimento nesse quadro. Verif i Ci1- r". 
de inicio, se a questão exigirá processo de (()r!f)fl-
cimento de execucão ou cautelar. Denois se '/(')',) 
em qual dos procedimentos do tipo de process n ;0 
amolda. 
Os procedimentos sao sempre orgar1; Zildns 
de acordo com regra de generalidade e esped(ll'irl~­
de .~Hã procedimentos especi ai s, que deverl ~er v0r~i 
ficâ-dos em primeiro lugar. Se não couber nrnflllnl 
procedimento especial, caber~ procediMento cnmum 
(que, no processo de conhecimento, se divide em 
dois, ordin~rio e sumartssimo).-
Atente-se a uma questão terminolõgica 
O ~ome do instrumento que se ajuiza é, a rigor,s~l 
pre, "procedimento". f1as, nn nrátic;1, 11ft i\lusiín il 
"i1ção" e a "processo" COI11 o sentidn rir> "1'1 ('\'-"r l il11en 
-;:" 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
to ll • Feda-se, por exr.nlplo, rlll "êlçiío ordinRl'Ío lI , rlll 
11 - ..... • I' 11 .... • " acao possessona , ou el11 rro'cesso SIlfl1(11~lSSl1110 , 
fluando tpcniCéllllente S(~ devPl'in di zrl' "1I1'ocC'dimenln". 
~li1s a improrl'i er!iulr niio devr c:hocélr e 
poderã ser Ilwnifestodil norlllollllente, porque constô 
do linguajar jurfdico do diêl-a-dia. Afrontar esse 
linguajar ainda flue em prol do lllél'Íor aprumo tFcni-
co, pode rã rarecet pernosticislllo jlJdrlico clesneces 
sãtio. 
o melhor, no \.ludi ci â ri o, ê pteservôr os 
nomes comuns das coisôs, com os quais nao se 'cor 
rem riscos. 
Ana 1 i se-se bem o qlli'lrjro !")erR 1 de rwoce-
dimentos clveis que segue. 
r - PROCESSO DE CotlHECH1ENTO 
- ________ 0 __ 
···JURISDIÇAO COrHErlCIOSA 
-Procedimento ,ÇO~~~I~ (ôrt. 272) 
-Ptocedimento Ordinârio (art. 282 CPC) e 
Procedimento Sumarlssimo (art. 275 CPC) 
-~r~cedimeQ.!:c? E~r.~~i ~_i_~ (ô tt. n90) 
-Procedimentos Especii'lis do C5di!")o de Pro-
cesso Civil Vigente 
1. ronsifjllélóín 01'1 piFli1tT1pntq (art.n90 rpr) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. Dep6sito (art. 901 CPC) 
3. Anulaçao e substi tuidio rif' tltlllnc; ,lO 
portador (art. 907 CPC) 
4. Prestaç~o de Contas (art. 914 CPC) 
5. Possessõri as: manutenç~o, rei nte~)\'a('~o 
e interdito proibit6rio (art. 920 Crr) 
6. Nunciaç~o de obra nova (art. 9J4 Cr~) 
7. Usucapião (art. 941 CPC) 
8. Divis[o e demarcação (art. 946 CPC) 
9. Inventário e arrolamento (ort. 9fl? eTC) 
. 10. Embargos de terceiros. (art. 1.(11(\ CPC) 
11. Habi1itac~o (al"t. 1.055 CPC) 
12. Restauração de autos (art. ln63 CrC) 
13. Vendas a crêdi to com reserva c!0 d01l 11 nn 
(art. 1.070 CPC) 
14. Juizo arbitral (art. 1.0?: CPC) 
-Procedimentos Especiais Fora. do CPC \/.i_Q.~_nJ:e 
-Procedimentos Especiais do CPC 1~3(1 cf. 
Art. 1218 do CPC de 1973 
1; Loteamento e venda de imóveis flll1 rre~ 
tações (art. 345 CPC 1939) 
2. Despejo (art. 350 CPC 1939) 
3. Renovação de contrato de locacRo de 
im6veis comerciais (art. 3~4 CPC 1939) 
4. Dissoluçã(} e liquidação rjpc;nc","'\pr-
ci~l (art. 6'1'1 crI, Iq'N) 
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···Procedimentos Especiais d0. Outras Leis 
Fora do C5digo de Proc. Civil 
1. Desapropriaç5o (DL. nO 3365/41) 
2. t1andado de segurança (Lei nQ 1533/51) 
3. Aç~o Popular (Lei n0 4717/65) 
4. Busca e arreens~o em a1ienAc~o fidu 
ciãria (DL. nQ 911/69) 
5. Alimentos (Lei nQ 5478/63) 
6. Separacno judicial e divórcio (lei nQ 
6515/77 e 968/49) 
7. Divõrcio judi.cial (Lei 6515/Z7 e 
968/49) 
8. ra1~ncia e concordata (Lei 7.661/45) 
9. Discriminatõria (Lei nQ 3.081/56) 
10. Declaraç~o de inconstitucionalidade ( 
Lei 4337/64) 
JURISDlr.i\O VOLUNTJ\RIA 
-~-' -
-!70~ediTDento Con~~~(art. 1103 CPC) 
-f!::ocediment~~ Esp,eciais (art. 1.113) 
-Procedimentos Especiais do Cõdigo de Pro 
cesso Civil Vigente 
1. A 1 i e n a ç ã o II u d i c i a 1 ( a r t . 1. 1 o 3 C PC) 
2. Separação Consensuac (art. 1.120 CPC) 
3. Testamento e condicilos (art. 1.125} 
4. Herança Jacente (art. 1.142 CPC) 
S. 8en<; rir. Allc:;pntp<; (il rt. 1.154 CPC:) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6. Coisas Vagas (art. 1.170 CPC) 
7. Curatela de Interditos (art. 1.171) 
8. Nomeação de tutor e curador (art. nO 
1.187 CPC) 
9. Remoção e dis[)ensa de tutor fl cllréldor 
(art. 1.194 CPC) 
10~. Organização e fiscalizaçRo cie funda-
ções (art. 1.199 CPC) , 
11. Especialização de hi[)oteca legal (art. 
1.205 CPC) 
-Procedimentos Es[)ecais (art. 1.113) 
-Procedimentos Es[)eciais do CPC 1939 cf. 
art. 1218 do CPC de 1973 
1~ Registro de terreno (art. 457 CPC ) 
2. Averbações ou retificacões do regis-
tro civil (art. 395 CPC 1939) 
3. Bem de famTlia (art. 647 CPC 1939) 
4. Habilitação rara casamento (art. 754 
CPC 1939) 
5. Dinh~tro a risco (art. 754 CPC 1939) 
6. Salvados marTtimos (art. 769 CPC 193~ 
-Procedlmentos Especiais rle outras leis 
fora dos dois CPC 
1 .. Assist~ncia Jlldici5ria (Lei n9 1069/ 
50) , 
-91-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. Adoção Simples e plena (Cod. t1f'W'l'CS) 
3. Aquisiç'ão perda e requic;icão dr> na. 
ciona1idade brasileira (L0i nQ 61(',/ 
49 ) 
4. Retificacão do registro civil 1,('10 
rito sumarTssimo (Lei 5764/60) 
5. Divórcio Consensual (Lei nQ 61115/77) 
rr - PROCESSO DE EXECU\'~O 
, 
-PROCEDIMENTOS DO COD. PROC. CIVIL VIGENTE 
-Execuções por !itulo Judicial (ad. SP,~ 
crI, 1973) 
1. Execução pa ra entrega de coisa (PI' 1,,1 
art. 621 CPC) 
I 
2. Execução de obrigacão de fazer e -Il:j(\ f" 
zer ( art. 622 CrC) 
3. Execuçõe~ por quantia certa 
1. Contrã devedor solvrente (art. G~~ -
do CPC) 
2. Contra devedor inso1ventr (art. 748 
CPC) , 
3. De prestação alimenticia (art. 732 
do CPC) . 
-.~xecuçõ~~ Eor ti~~lQ. .~~_~I'~:)~I~j~i'll ('lI'L. 
585 CPC 1971) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
art. 621) 
2. Execução de obl'i(JOção de fi);"''')' (' 11,11' f,l 
zer (art. 632) 
3. Execução por quantia certa 
1. Contra devedor solvente (ort. G4G) 
2. Contra devedor insolvente (art.74G) 
3.,ne prestação alimentlcié1 (Ol't. 7V) 
-PROCEDIt'lEtITOS FORI\ DO COO. DE PROC. CIVIL 
1. Execução hirotecãria do Sist. Financ. de 
Habitação (DL nO 70/66 e Lei nO 574/71) 
2. Execução de t1 tu los de crêd i to rlJl'i11 (DL 
nQ 167/57) 
3. Execução de tltulos de credito 
trial (DL nQ 41j/69) 
111 - PROCESSO CAUTELA~ 
i 11 <111<,-
-PROCEOIt1Erno CmllJM - t~EDl[)AS HlntlIll!\nl\S 
------- --- -----
art. 798 CPC) 
-PROCEDH1ENTOS ESPECIAIS 
-Procedimentos esp~c:.ia~ do Cõdiqo de Proc. 
~ivi 1 Vig~nt~ 
1. Arresto (art. 813 CPC) 
2. Sequestro (art. 822 CPC) .' 
3. Caução (art. 826 CPC) 
4. Busca e !\preensão (art. P1Ql 
. ') \-
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5. Exibição (art. 844 CPC) 
6. Produçâo antecipada de provas-vi~tnria 
(art. 844 CPC) 
7. Alimentos Provisionais (art. 852 CPC) 
8. Arrolamento de bens (art. 855 CPC) 
9. Justificação (art. 861 CPC) 
la. Protestos, notifica~ões e interpelaç5es 
(art. 867 CPC) 
, 
11. Homologação de penhora legal (art. 874) 
12. Posse em nome de nasci turno (art. 877) 
13. Atentado (art. 679 CPC) 
14. Protesto I? apreensi'lo de tltulns (art. 
882·CPC) 
15. Obras de conservação em coisa litigiosa 
ou judicialmente apreendida (art. 888,1) 
16. Entrega de bens de uso pessoal de c6nj~ 
ge e de filhos (art. 888; 11) 
17. Posse provisõriô de filhos ,do caséll (art. 
888, II I 1 
18. Afastamento de menor autorizado a con 
trai r cas"amentocontra a contade dos 
pais (art. 888, IV) 
19. 8epãs t to de menores ou 'j ncapazes imode-
, -('. 
radamente castigados ou induzidos ã pr~ 
tica atos contr~rios ~ lei ou ~ moral ( 
art. 888, V) 
20. Afastaplelito tel11po);:it'io de unIdos conjll-
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ge da morada do casal (art. 888~ VI) 
21. Guarda e educaç~o dos filhos regulado o 
dir~ito de visita (art. 888, VIII) 
;. 
22. rnterdiç~o ou demo1iç~0 de pr~dio peri-
goso ã saüde püb1ica, seguranca ou 
outro interesse publico (art. 888, VIII) 
, I 
-Procedimentos especiais do CPC ~39 ~f--"_a_~~. 
1218 do CPC 1973 
1. Vistoria de fazendas avariad~s (art.756 
CPC 1939) 
2. Apreens~o de embarcaç5es (art. 757 CPC 
1939 ) 
3. Avaria a carflo' do segurannr 101·~. 7r.? -
CPC 1939) 
4. Avarias (ilrt. 765 r:PC 19 19) 
5. AhriQana~ fnrcnrla~ (~It (TI' 11 "I) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. ~1anual de Exprpc;sRo Orill r rc;r.ri t.i'l 
- J. ~1i'lttoso C~lllal'i1 dr. 
2. LingUi10~11l Forensr 
- Edmundo Dantes Ni'lsciI11P.IÜO 
3. Portuf]uês no Di reito 
- Ronaldo Caldeira Xê\v;f'r 
4. Os Erros Mais Comuns nilS retiç60S 
- Elii1sar Rosa 
5. A Arte de Escrever 
- Silve'il'i'l Bueno 
6. Dicionários ele Verbos f' PPfjirlPS 
- Francisco Fernandes 
7. Dicionário dr HeqiJlírs Sl/h<::,líwtivos r Adjetivos 
- Francisco Ferni'lndrs 
8. Dicionãriode questõfls Vp.rnãClllos 
- Na po 1 eão r~endes de A11!lrirli1 
9. D"icionãrio Escolar di1s Ilific:ulrladesda Llnqua 
Portuguesa 
- Cândi do lJucã ri 1 ho 
10 .. Novo Dicinnãrio .t\lld?lio 
- (\11101 in [11/()lqIlP rir ,lInll;111fh 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
11. Dicionario de Sinõnl~oé 
- Antenor Nascente~ 
. 12. Roteiro Pratico das Acôes 
- Luiz S~r~io Affonso de Andr~ e 
Nilson Altemani 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
